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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO

Praça 09 de Maio, s/n – CEP: 44695-000
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia

CNPJ: 13.230.982/0001-50

AVISO DE LICITAÇÃO
    

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 019/2023

A PMCG–BA, torna público o Pregão Eletrônico SRP N° 019/2023, no dia 05/06/2023 às 09:30 h.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NO  FORNECIMENTO  DE  ARTIGOS  DE  ARMARINHO,  TÊXTIL  E  ITENS  ARTESANAIS  PARA
ORNAMENTAÇÃO  DOS  FESTEJOS  JUNINOS  NA  CIDADE  DE  CAPIM  GROSSO  –  BA,  ALÉM  DA
ORNAMENTAÇÃO  DE  ESCOLAS  E  CRECHES,  ABRANGENDO  TAMBÉM  OUTRAS  DATAS
COMEMORATIVAS, na forma do Anexo 01 e Termo de Referência do Edital.  O edital  estará à
disposição  no  site:  https://transparencia.capimgrosso.ba.gov.br/editais/.  Maiores
informações pelo e-mail: licitacg@gmail.com. Capim Grosso – Bahia, 22 de maio de 2023. Maila
Iasmin Silva dos Santos, Pregoeira, Portaria nº 145/2023.
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio – CEP: 44695-000 
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPMIGROSSO - BAHIA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP Nº 019/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 333/2023 

 
O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM 

GROSSO - BA, inscrito no CNPJ sob número: 13.230.982/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. 
JOSE SIVALDO RIOS DE CARVALHO, mediante a PREGOEIRA, consoante Portaria nº 145/2023, torna público que, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço UNITÁRIO 
POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 

2023, do Decreto  Municipal nº 057/2023, de 17 de Maio de 2023, Decreto Municipal nº 056 de 11 de Maio de 2023, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e as  exigências estabelecidas 
neste Edital.  
 

ÓRGÃO INTERESSADO:  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA - FMC 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00m horas do dia 23/05/2023 às 09h30m do dia 05/06/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30m do dia 05/06/2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 
 
1 OBJETO: 
1.1 A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, por um período de 1 ano, podendo ser prorrogado por igual 
período, para REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE ARMARINHO, TÊXTIL E ITENS ARTESANAIS PARA ORNAMENTAÇÃO DOS FESTEJOS 
JUNINOS NA CIDADE DE CAPIM GROSSO – BA, ALÉM DA ORNAMENTAÇÃO DE ESCOLAS E CRECHES, ABRANGENDO 
TAMBÉM OUTRAS DATAS COMEMORATIVAS. 
 

2 VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: 
2.1 Os valores estimados por item estão especificados na Planilha de quantidades e valores, constante do termo de Referência. 
 
3 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
3.1 O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações LICITANET 
3.2 O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o https://licitanet.com.br/ 
3.3 O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/app/editais e https://transparencia.capimgrosso.ba.gov.br/editais. 
3.4 Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) Maila Iasmin Silva dos Santos, nomeada pelo Decreto Municipal nº 

039/2023 e equipe de apoio, designada pela Portaria Municipal nº 146/2023. 
 
E-mail: licitacg@gmail.com 
Telefones: (74) 3651-2453 
Endereço: Praça Nove de Maio, s/n, Nova Morada – CEP 44695-000, Capim Grosso / Bahia 

O atendimento será feito no horário das 08h30min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min. 
 
4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
 
4.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
4.1.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023, ou para solicitar esclarecimentos e 
providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 
do certame, em campo específico no sítio eletrônico https://licitanet.com.br/ pelo qual serão respondidos os esclarecimentos 

solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
 
4.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 
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4.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, observando as regras 

dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 
 
4.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
4.3.1 No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no sistema licitanet e no site 
https://licitanet.com.br/, devendo os interessados apresentarem requisição de acesso ao processo, via sistema. 

 
5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
5.1 A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e pelo disposto nos 
demais anexos do edital. 

5.2 É vedada a participação do órgão ou entidade em outra ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade 
da ata decorrente da presente licitação, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto neste edital. 

5.3 A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023, 
pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 

 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO  
 
Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima dos valores 
unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 
 
2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor máximo global do 

item, fixado no Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 
2.1.1. Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) no Termo de Referência Anexo ) deste Edital  serão desclassificados . 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM.  
2.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) 

máximo(s) e total(is) máximo(s) fixado(s) no Termo de Referência (Anexo I deste Edital  serão desclassificadas.   
 
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), não poderá ser 

inferior ao fixado neste edital. 
 
4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

5 RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 
5.1 Somente poderão participar da disputa do(s) lote(s) EXCLUSIVOS as empresas que se enquadrem na condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 48, incisos I e III, 
da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.2 As empresas que não estejam enquadradas na condição de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, poderão participar dos demais lotes classificados como de ampla concorrência. 
5.3 Se a ME, a EPP ou a MEI for vencedora do(s) lote(s) reservado(s) e do(s) lote(s) de ampla concorrência, a contratação 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

5.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

6 AMOSTRA: 
6.1 Poderá ser exigida do arrematante amostra do(s) objeto(s) licitado(s), na forma do Termo de Referência (Anexo I), caso 
solicitado pelo pregoeiro. 
 
 
7 GARANTIA: 
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NÃO SE APLICA PARA ESTE CERTAME/OBJETO. 

 
8 CONSÓRCIO: 
8.1 Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica e econômica 

constante do procedimento administrativo. 
 
9 DA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 
9.1 NÃO APLICÁVEL PARA O OBJETO, DESTE CERTAME. 

 
 10 ANEXOS: 
Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Documentos de Habilitação; 
 Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

 Anexo IV – Modelo de Procuração; 
 Anexo V – Modelo de Declaração; 
 Anexo VI – Órgãos/Entidades Participantes e Locais de Entrega; 
Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo VIII – Minuta de Contrato; 
Anexo IX – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 
Anexo X – Declaração LGPD. 
Anexo XI – Regramento para elaboração do programa de integridade. 

 

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do LICITANET, na página 
www.licitanet.com.br. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração municipal de Capim 
Grosso. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

1.4 Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de identificação e 
senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração municipal LICITANET, conforme instruções que 
podem ser obtidas na página www.licitanet.com.br ou, ainda, por meio dos telefones (34) 2512-6500; 
contato@licitanet.com.br; fornecedor@licitanet.com.br. 

1.4.1 O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração Municipal de Capim Grosso – Bahia, implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de 
capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

1.5 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que 
apresentem os documentos exigidos para habilitação, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 
correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site  

https://licitanet.com.br/. 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras 
eletrônicas, nos termos do Item 1 - Das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera 
da Administração Pública; 
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2.3.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme, item 2.3.1, enquanto perdurarem as causas das 

penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como 
sócios; 

2.3.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas físicas sob 
insolvência; 

2.3.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.3.6 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 
dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, no que couber para este 

objeto. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
de compras eletrônicas: 

3.1.1  DECLARAÇÃO ÚNICA: 
 
DECLARAMOS , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

VII - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema 

VIII - que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

IX - que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

X - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

XI - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

XII - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

XIII - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

 

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira independente, e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60.: 

§ 1º III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

§ 1º IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
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3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras eletrônicas 
observados o prazo e os critérios de disputa estabelecidos neste edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo previsto 
para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

3.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

  

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto; 

4.1.2 Marca, obrigatório, quando se tratar de fornecimento de bens; 

4.1.2.1 Quando se tratar de equipamento ou material permanente, apresentar modelo do produto. (SE FOR 
SOLICITADO PELO PREGOEIRO) 

4.1.3 Fabricante; 

4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, transporte dos itens, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 

5.2.1 será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 Das Condições Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser [1%] (UM POR CENTO). 
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MODO DE DISPUTA: conforme, estabelecido no sistema de pregão eletrônico, que poderá ser das seguintes formas:  
 
ABERTO 
5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto , em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
5.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

5.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
ABERTO E FECHADO 
5.13.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e fechado , em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.13.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo (menor preço ou maior desconto) e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores (menor preço ou maior desconto). 
5.13.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 

fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.7 Poderá o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) 

Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), conforme definido neste Edital e seus anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
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5.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor classificado desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado. 

5.26 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

5.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 
empatados. 

5.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.28.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.28.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 

5.29 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023, bem como: 

a) Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar 
tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n° 123, de 

2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para verificar se o 
somatório dos valores por ele recebidos, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da 
Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em 
caso de início de atividade no exercício considerado. 

b) No caso da alínea anterior, para a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, a 
consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores por ela recebidos, até o 

mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% 
(vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

c) Constatada a ocorrência de qualquer das situações que superem o limite legal, o(a) Pregoeiro(a) deverá indeferir a 

aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições 
previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada 
Instrução, sob pena de desclassificação. NÃO SE PALICA A ESSE CERTAME/OBJETO 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) máximo(s) 
fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
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convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico. 

6.6.3. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.6.3.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.6.3.2 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

6.6.3.2.1 Itens (item e aspecto, a ser definido, caso exista a necessidade; 

6.6.3.2.2 Itens (item e aspecto, a ser definido, caso exista a necessidade; 

6.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

6.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

6.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo 

de 03 (três) dias, após o qual poderão ser descartadas ou incorporadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

6.6.3.6.1 O item 6.6.3 e seus subitens não se aplicam para este certame.  

6.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e 
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 
neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal 

n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço final proposto, até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro. 
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7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema. 

7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances fechados. 

 

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 

8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada de 
forma manual ou por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu 

procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital, a identificação da licitação, 
o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da 
licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de 
validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços fixada pelo 
edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do 
critério de disputa. 

8.1.2 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando sanar o erro ou 
falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica. 

8.1.3 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão desconsiderados os valores 
depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III. 

 

9. OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar de forma imediata e motivada 
a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) 
dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do término da etapa que antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de certificação digital ICP-
Brasil. 

9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias 
úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas 
com uso de certificação digital ICP-Brasil ou de forma manual. 

9.2 A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens anteriores, ou 
subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) 
pregoeiro(a). 

9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema LICITANET, no site 
https://pncp.gov.br/. 
9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como a análise técnica 
referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade 
máxima para adjudicação e homologação. 
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10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto possuir mais de 
um lote. 

 

11 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de Capim Grosso – Bahia, convocará o(s) 
adjudicatário(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, por meio eletrônico com uso de certificação digital do Licitanet, pelo 
representante legal do licitante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, pelo mesmo prazo, desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 

11.1.1 O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário convocado para assinatura da Ata de Registro 
de Preços, implicará desclassificação do certame, sem prejuízo das sanções previstas em lei e no item 13 deste Edital. 

11.2 Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com os 
preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro reserva 

no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, observadas as condições previstas neste Edital, e o 

disposto estabelecido no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

11.2.1 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços nos termos do Decreto Municipal nº 
058/2023, de 17 de Maio de 2023, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 

estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições 

e o preço permanecem vantajosos. 

11.4 Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de Preços, do(s) Contrato(s), ou retirada(s) da(s) 

nota(s) de empenho emitidas (ou documento equivalente), representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao 
cumprimento do objeto licitado, nos prazos e condições constantes neste Edital e na legislação vigente.  

11.5 No interesse da Administração, e em conformidade com o Decreto Municipal nº 056/2023, de 17 de Maio de 2023, será 
possível a adesão à Ata de Registro de Preços, conforme previsto no Anexo VII deste Edital. 

11.6 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido o disposto no 
Decreto Municipal nº 056/2023, de 17 de Maio de 2023, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos do 

mesmo decreto. 

11.6.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade competente, devendo o 
órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os 
no site oficial. 

11.6.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice estabelecido pelo Governo Federal, 
tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as 

atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 
atualização. 

11.6.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias 

antes do fim do período acima enunciado. 

11.6.2.2 O transcurso do período citado no item 11.7.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

 

12. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

12.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento equivalente) no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à 
contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital. 

12.2 Para a assinatura do contrato ou documento equivalente, o adjudicatário deverá realizar a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.3 Antes da assinatura do contrato, a Administração poderá realizar consulta ao SICAF. 

12.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta corrente junto à instituição 
financeira Contratada pelo Município. 

12.5 Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 12.2 e 12.4 ou se recusar a assinar o contrato ou retirar a  
nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023, ou ainda, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 
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12.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a instauração de 

procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.  

12.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 12.5, a Administração Pública poderá 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por 

estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 
atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

12.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e na forma 
estabelecida nos anexos deste edital. 

12.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 
        365 

 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

12.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas para 
verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
13.2 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as 
sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 

indireta do município de Capim Grosso – Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme, a seguir: 
 
13.2.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades verificadas nos 

fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  
 
13.2.2 – MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e 
compreenderá:  
 

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso no 

atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, salvo por motivo 
de força maior;  
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega 

do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por motivo de força maior; 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo descumprimento 
de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo 

por motivo de força maior.  
 
13.2.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, município de Capim Grosso – Bahia, poderá 

aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de 
descredenciamento da empresa ou pessoa física.  
 
13.2.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do 
recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa 

ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  
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13.2.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de cobrança, 

município de Capim Grosso - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  
 
13.2.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do município de Capim 

Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  

e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado;  

 

13.2.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da 
Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  
 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

o credenciamento ou a execução do contrato;  
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 
13.2.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante município de Capim Grosso - BAHIA, exigidos, cumulativamente:  
 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo.  

 
13.2.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 
inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do município de Capim Grosso - BAHIA e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  
 
13.2.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste 
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 
mencionadas.  

13.2.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa.  
13.2.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

 
13.3 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 
058/2023, de 17 de Maio de 2023. 
 

13.4 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos 
contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no 
âmbito do município de Capim Grosso - Bahia. 

13.5 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
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14 DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

14.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública de abertura das 
propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário, independentemente de nova comunicação. 

14.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

14.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 

14.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação 
ou inabilitação do licitante. 

14.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da 
emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

14.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema de que trata o 
item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, verificará a autenticidade e a 

veracidade do documento. 

14.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real 

conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento 
licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

14.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto 
estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse 
público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

14.10 O foro é o da Comarca do Município de Capim Grosso -Bahia, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas 
na esfera administrativa. 
 

14.11 O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta Padronizada aprovada 

pelo Procurador-Geral do município de Capim Grosso - Bahia. 

 

Município de Capim Grosso, 23 de maio de 2023. 

 
 

 

Ed Carlos Neto de Oliveira 

Secretaria Municipal de Administração Geral  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo a deflagração de procedimento licitatório para REGISTRO DE PREÇO 
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE ARMARINHO, 
TÊXTIL E ITENS ARTESANAIS PARA ORNAMENTAÇÃO DOS FESTEJOS JUNINOS NA CIDADE DE CAPIM GROSSO – BA, 
ALÉM DA ORNAMENTAÇÃO DE ESCOLAS E CRECHES, ABRANGENDO TAMBÉM OUTRAS DATAS COMEMORATIVAS 
ONDE NECESSITAM DE ORNAMENTAÇÕES, com vistas ao atendimento das necessidades desta prefeitura, conforme 
especificações da planilha abaixo: 

LOTE 
CÓD. 

CATMAT 
ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO UF QNT V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 303534 

TECIDO DE FIBRA NATURAL, 
TIPO TECIDO: JUTA, LARGURA:1 
M, COR: NATURAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
OURELAS LATERAIS 

RL 85 R$ 231,67 R$ 19.691,95 

2 478200 

TECIDO ALGODÃO, 
MATERIAL:100% ALGODÃO, 
TIPO: CHITA, LARGURA:1,40 M, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
ESTAMPADO 

M 10.000 R$ 13,94 R$ 139.400,00 

3   

BANDEIROLA PLÁSTICA 
COLORIDA PARA 
ORNAMENTAÇÃO DE FESTAS 
JUNINAS, COLORIDAS EM 
PLÁSTICO VINIL, MEDINDO 28 X 
40 CM, PACOTE COM 5KG. 

PCT 500 R$ 95,72 R$ 47.860,00 

4 440631 

FITA, MATERIAL:CETIM, 
LARGURA:22 MM, COR:AZUL, 
BRANCA, PRETA, VERDE, 
VERMELHA 

UN 130 R$ 21,00 R$ 2.730,00 

5 385992 

FITA, MATERIAL: CETIM, 
LARGURA: 30 MM, 
COMPRIMENTO: 50 M, COR: 
VERMELHA 

UN 200 R$ 32,26 R$ 6.452,00 

6 243593 

LINHA COSTURA, MATERIAL: 
ALGODÃO E POLIÉSTER, 
COMPRIMENTO: 5000 M, COR: 
BRANCA, NÚMERO: 120 

UND 70 R$ 12,52 R$ 876,40 

7 420835 
FITILHO, PESO: 1.000 G, 
MATERIAL: POLIPROPILENO K 600 R$ 19,97 R$ 11.982,00 

8 40632 

GRAMPEADOR, MATERIAL: 
AÇO, TIPO: TAPECEIRO, 
TAMANHO GRAMPO: 106/4 A 
106/14 

UND 15 R$ 119,27 R$ 1.789,05 

9 203140 

GRAMPO GRAMPEADOR, 
MATERIAL: METAL, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
NIQUELADO, TAMANHO: 106/6 

UND 100 R$ 19,76 R$ 1.976,00 
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10   

FITA DE CETIM LISA, Nº 17MM, 
COM 100 METROS, CORES; 
VERMELHO, LARANJA, 
AMARELO, VERDE, AZUL, 
ROXO, PRETO, BRANCO, 
MARROM E BEJE  

UND 100 R$ 17,19 R$ 1.719,00 

11   

PASSAMANARIA TIPO 
SIANINHA, 9MM PACOTE COM 
10M, FITA DOURADA E PRATA, 
PARA ARTESANATOS E 
COSTURA 

UND 200 R$ 35,67 R$ 7.134,00 

12   

PASSAMANARIA TIPO 
SIANINHA, 9MM PACOTE COM 
10M, CORES; VERMELHO, 
LARANJA, AMARELO, VERDE, 
AZUL, ROXO, PRETO, BRANCO, 
MARROM E BEJE 

UND 300 R$ 36,40 R$ 10.920,00 

13   

RENDA DE POLIAMIDA R003, 
ROLO COM 50M, CORES; 
BRANCO, VERMELHO, LARANJA 
E ROSA 

RL 120 R$ 89,96 R$ 10.795,20 

14   

RENDA RÍGIDA Nº 5, 21MM, 
ROLO COM 50M, CORES; 
BRANCO, VERMELHO, LARANJA 
E ROSA 

RL 120 R$ 58,79 R$ 7.054,80 

15   
BOTÃO DE CAMISA, TAMANHO 
18, COR BRANCO 

UND 700 R$ 0,42 R$ 294,00 

16   
ELÁSTICO 5MM, ROLO COM 
100M 

RL 60 R$ 43,15 R$ 2.589,00 

17   
FOLHAGEM VERDE ARTIFICIAL, 
DIVERSOS TIPOS DE FOLHAS, 
TAMANHO ÚNICO, 40 CM. 

PCT 300 R$ 28,17 R$ 8.451,00 

18   

FLORES ARTIFICIAIS, ARRANJO 
EM BUQUÊ, DIVERSOS TIPOS DE 
FLORES E CORES VARIADAS, 40 
CM. 

UND 200 R$ 37,52 R$ 7.504,00 

19 439350 

TECIDO, COR:VARIADA, 
LARGURA:1,40 M, TIPO: CETIM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
LISO 

RL 120 R$ 306,79 R$ 36.814,80 

20   

TECIDO DE CETIM COMUM, 
ROLO COM 30M E 3,00M DE 
LARGURA, CORES; VERMELHO, 
LARANJA, AMARELO, VERDE, 
AZUL, ROXO, PRETO, BRANCO, 
MARROM E BEJE 

RL 130 R$ 694,58 R$ 90.295,40 

21 479000 
TECIDO, MATERIAL: OXFORD, 
COR:VARIADA, LARGURA:3 M 

MT 550 R$ 44,47 R$ 24.458,50 
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22   

TECIDO OXFORD LISO, 
MEDINDO 1,50MT DE LARGURA, 
CORES; VERMELHO, LARANJA, 
AMARELO, VERDE, AZUL, 
ROXO, PRETO, BRANCO, 
MARROM E BEJE 

MT 600 R$ 18,54 R$ 11.124,00 

23 402345 

TECIDO EM ALGODÃO CRÚ, 
COMPRIMENTO PEÇA: 100 M, 
LARGURA PEÇA: 1,60 M, COR: 
BRANCA 

MT 200 R$ 18,03 R$ 3.606,00 

24   

MINI GUARDA-CHUVA MODELO 
FREVO, SOMBRINHA DE 
CARNAVAL, COLORIDO, DE 41 
CM. 

UND 600 R$ 37,71 R$ 22.626,00 

25 432757 

GUARDA-CHUVA, MATERIAL 
ARMAÇÃO:AÇO GALVANIZADO, 
MATERIAL CABO: ALUMÍNIO, 
MATERIAL COBERTURA: 
NÁILON RESINADO, TIPO 
CABO:VERGADO, TAMANHO: 
GRANDE, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COSTURA 
HERMÉTICA IMPERMEÁVEL 

UND 700 R$ 51,80 R$ 36.260,00 

26 227656 

ALFINETE SEGURANÇA, 
MATERIAL:AÇO NIQUELADO, 
TAMANHO:0, COR:PRATEADA, 
APLICAÇÃO:COSTURA 

PCT 10 R$ 7,03 R$ 70,30 

27 242716 

ALFINETE COSTURA, MATERIAL 
CABEÇA:AÇO, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL CORPO:AÇO 
NIQUELADO, TAMANHO: Nº 32 

UND 15 R$ 8,72 R$ 130,80 

28   
ELÁSTICO ROLIÇO ORIGINAL 
3MM, ROLO COM 100M, BRANCO 

RL 30 R$ 32,89 R$ 986,70 

29 486352 

CARPETE, MATERIAL 
SUPERFÍCIE:100% 
POLIPROPILENO, MATERIAL 
BASE:100% POLIPROPILENO, 
ALTURA TOTAL: 2MM, 
LARGURA: 2M, COR BÁSICA: 
CINZA, COMPRIMENTO: 50 M 

M 130 R$ 48,76 R$ 6.338,80 

30   VASO DE FLOR EM CERÂMICA 
35 CM PARA DECORAÇÃO 

UND 8 R$ 110,14 R$ 881,12 

31 406253 

VASO, MATERIAL:CERÂMICA, 
DIÂMETRO EXTERNO: 42 CM, 
ALTURA: 47 CM, TIPO: 
CILÍNDRICO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: INTERNO 
IMPERMEABILIZADO, EXTERNO 
ESTRIADO, FURO 2CM 

UND 6 R$ 100,00 R$ 600,00 
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32   
CORDÃO SÃO FRANCISCO 6MM 
ROLO COM 10 METROS 

RL 80 R$ 22,73 R$ 1.818,40 

33   
ENFEITES DE ESPANTALHOS 
MODELOS SORTIDOS PARA 
FESTAS JUNINA 30 CM 

UND 30 R$ 37,78 R$ 1.133,40 

34   
PAINEL DECORATIVO EM PAPEL 
– FESTA JUNINAS 1,40M X1,00 

UND 50 R$ 45,96 R$ 2.298,00 

35 395137 

TECIDO ALGODÃO, 
MATERIAL:100% ALGODÃO, 
TIPO:TRICOLINE, LARGURA:1,50 
M, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ESTAMPADO COM 
DESENHO INFANTIL 

RL 100 R$ 349,76 R$ 34.976,00 

36   
TECIDO TACTEL CORES E 
ESTAMPAS VARIADAS 1M X 
1,50M 

RL 80 R$ 55,81 R$ 4.464,80 

37 304038 

TECIDO ALGODÃO, MATERIAL: 
100% ALGODÃO, TIPO: 
POPELINE, LARGURA: 1,40 M, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
LISO, COM OURELAS LATERAIS, 
COR: AZUL CLARO, APLICAÇÃO: 
CONFECÇÕES EM GERAL 

RL 50 R$ 223,10 R$ 11.155,00 

38   
GORRO NATALINO TAMANHO 
ÚNICO - POLIÉSTER 

UND 150 R$ 12,54 R$ 1.881,00 

39   
BOMBA MANUAL PARA ENCHER 
BEXIGAS - BALÃO DE FESTA - 
28CM X 5CM 

UND 5 R$ 109,86 R$ 549,30 

40   
PENAS E PLUMAS COLORIDAS 
PARA DECORAÇÃO 

PCT 200 R$ 29,78 R$ 5.956,00 

41   
ELÁSTICO TIPO LASTEX, 
BRANCO, ARTESANATO 8MM 
10M 

RL 100 R$ 23,90 R$ 2.390,00 

42   
ELÁSTICO- FINO - 7MM, ROLO 
COM 100M 

RL 80 R$ 38,09 R$ 3.047,20 

43   
ESPUMA D28 – 1MX1,90CM COM 
5 MM ESPESSURA 

M 150 R$ 65,34 R$ 9.801,00 

44   
ESPUMA D23 – ARTESANATO 
1,90M X 50CMX 2CM 

M 150 R$ 43,18 R$ 6.477,00 

45 227666 

ALFINETE SEGURANÇA, 
MATERIAL:AÇO NIQUELADO, 
TAMANHO:3, COR:PRATEADA, 
APLICAÇÃO:COSTURA 

UND 150 R$ 5,53 R$ 829,50 

46   

PORTA BALÃO – SUPORTE PARA 
BEXIGAS, PARA FIXAR NO 
CHÃO – MEDINDO 1,60M DE 
ALTURA 

UND 80 R$ 77,37 R$ 6.189,60 
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47 405774 

BRINQUEDO EM GERAL, 
MATERIAL:FELTRO, 
TIPO:FANTOCHE, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COMPOSTO POR 4 
PERSONAGENS, DIMENSÕES: 26 
A 42 CM 

UND 60 R$ 49,11 R$ 2.946,60 

48   

FANTASIAS DE FESTAS 
TAMANHO ADULTO 
(PERSONAGENS, ANIMAIS E 
PALHAÇOS) 

UND 30 R$ 245,66 R$ 7.369,80 

49   

FANTASIAS DE FESTAS 
TAMANHO INFANTIL 
(PERSONAGENS, ANIMAIS E 
PALHAÇOS) 

UND 30 R$ 176,03 R$ 5.280,90 

50   

MÁSCARAS DE PERSONAGENS 
TAMANHOS INFANTIL E 
ADULTOS – EM PLÁSTICO 
RESISTENTE, COM CORDÃO DE 
ELÁSTICO 

UND 100 R$ 37,60 R$ 3.760,00 

51   PERUCA COLORIDA DE NYLON UND 100 R$ 41,17 R$ 4.117,00 

52 473235 

CORTINA, MATERIAL: TECIDO, 
LARGURA:4,00 M, ALTURA: 2,80 
M, COR: C/ COR, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COM BANDÔ, TRILHO: VARAL 
MADEIRA 

UND 80 R$ 303,89 R$ 24.311,20 

53   
CORTINA METALIZADA CURTA 
1X2M 

UND 60 R$ 54,78 R$ 3.286,80 

54 251727 

PERSIANA, MATERIAL: TECIDO, 
TIPO: VERTICAL, TIPO 
LUMINOSIDADE:BLACKOUT, 
APLICAÇÃO: AMBIENTE 
PROFISSIONAL, LARGURA 
LÂMINA: 90 MM, ALTURA: 1,80 
M, LARGURA: 2,80 M 

UND 10 R$ 518,40 R$ 5.184,00 

55 477073 

BRINQUEDO EM GERAL, 
MATERIAL: ALGODÃO E 
POLIÉSTER, TIPO: BONECO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
ROSTO IMPRESSO, 
ANTIALÉRGICO, DIMENSÕES: 40 
X 10 CM 

UND 50 R$ 41,00 R$ 2.050,00 

56   
ZÍPER, MATERIAL:100% 
POLIÉSTER, COR: PRETA, 
TAMANHO: 10 CM 

PC 50 R$ 6,76 R$ 338,00 

57 603790 ZÍPER, MATERIAL: 100% 
POLIÉSTER, TAMANHO: 20 CM 

PC 50 R$ 9,80 R$ 490,00 
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58 603791 
ZÍPER, MATERIAL: 100% 
POLIÉSTER, TAMANHO: 30 CM 

PC 50 R$ 12,52 R$ 626,00 

59   

CHAPÉU DE PALHA DESFIADO 
PARA ADULTOS FESTA JUNINA 
CAIPIRA – ESPECIFICAÇÕES: 
TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 19CM DE 
DIÂMETRO DE COPA E ABA 
DESFIADA 

UND 380 R$ 18,76 R$ 7.128,80 

60   

CHAPÉU DE PALHA PARA 
ADULTOS FESTA JUNINA FESTA 
CAIPIRA - ESPECIFICAÇÕES: 
TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 19CM DE 
DIÂMETRO DE COPA. 

UND 300 R$ 16,76 R$ 5.028,00 

61   

CHAPÉU DE FESTA JUNINA 
MODELO LAMPIÃO E MARIA 
BONITA ESPECIFICAÇÕES: 
TAMANHO 
APROXIMADAMENTE 63 CM DE 
DIÂMETRO DE COPA. 

UND 40 R$ 156,28 R$ 6.251,20 

62 604819 

VESTUÁRIO PROTEÇÃO, 
MATERIAL: PALHA, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
PALHA DUPLA, COM 
ACABAMENTO NAS BORDAS, 
ABA 15CM, TIPO: CHAPÉU 

UND 150 R$ 14,01 R$ 2.101,50 

63   
ESTEIRA DE PALHA NATURAL, 
MEDINDO 180X80CM 

UND 250 R$ 65,01 R$ 16.252,50 

64   
PENEIRA DE PALHA, MEDINDO 
40CM, FUNDA PARA 
DECORAÇÃO ARTESANAL 

UND 200 R$ 60,18 R$ 12.036,00 

65   
PENEIRA DE PALHA, MEDINDO 
60CM FUNDA PARA 
DECORAÇÃO ARTESANAL 

UND 200 R$ 86,54 R$ 17.308,00 

66   
BALAIO DE BAMBU, CESTO 
TAMANHO GRANDE 80X50CM, 
ARTESANAL PARA DECORAÇÃO 

UND 200 R$ 205,87 R$ 41.174,00 

67   

BOLA DE CIPÓ PARA 
DECORAÇÃO DE EVENTOS, 
ARTESANAL, RÚSTICO 
MEDINDO 30CM 

UND 200 R$ 94,36 R$ 18.872,00 

68   
CESTO/BALAIO DE CIPÓ PARA 
DECORAÇÃO, RÚSTICO COM 
60CM DE DIÂMETRO 

UND 180 R$ 132,62 R$ 23.871,60 

69 451744 
BARBANTE, MATERIAL: SISAL, 
COR:NATURAL, DIÂMETRO: 3 
MM 

RL 20 R$ 89,39 R$ 1.787,80 

70   

MORINGA DE BARRO, POTE 
TIPO JARRA AGUEIRA, 
RECIPIENTE PARA ÁGUA 
FRESCA, PARA 1 LITRO 

UND 40 R$ 86,74 R$ 3.469,60 
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71   
POTE DE BARRO PARA ÁGUA 20 
LITROS 

UND 60 R$ 225,01 R$ 13.500,60 

72   
PANELA DE BARRO GRANDE, 
CAPACIDADE 9 LITROS, FUNDA 
COM TAMPA 

UND 10 R$ 141,32 R$ 1.413,20 

73   
PANELA DE BARRO MÉDIA, 
CAPACIDADE 5 LITROS, FUNDA 
COM TAMPA 

UND 10 R$ 116,46 R$ 1.164,60 

74 314347 

CORDA, MATERIAL:SISAL, TIPO: 
TORCIDA (3 PERNAS), 
DIÂMETRO: 1 POL, PONTO 
RUPTURA: 482 KGF 

M 700 R$ 9,73 R$ 6.811,00 

75   
CESTA DE BAMBU COM ALÇA, 
QUADRADA MEDINDO 50X60CM, 
ARTESANAL PARA DECORAÇÃO 

UND 30 R$ 221,39 R$ 6.641,70 

76   

CÚPULA PARA LUMINÁRIA DE 
SISAL ARTESANAL, TAMANHO 
MÉDIO, FORMATO DE CONE, 50 
CM. 

UND 100 R$ 218,19 R$ 21.819,00 

77   

CÚPULA PARA LUMINÁRIA DE 
BAMBU ARTESANAL PARA 
CASA, TAMANHO MÉDIO, 
FORMATO TIPO SINO, 50 CM. 

UND 50 R$ 364,30 R$ 18.215,00 

78   
MANDALA DE PALHA PARA 
DECORAÇÃO DE PAREDES 
ARTESANAL TAMANHO G 60CM 

UND 100 R$ 169,26 R$ 16.926,00 

79   
MANDALA DE PALHA PARA 
DECORAÇÃO DE PAREDES 
ARTESANAL TAMANHO M 30CM 

UND 50 R$ 90,46 R$ 4.523,00 

80   
MANDALA DE PALHA PARA 
DECORAÇÃO DE PAREDES 
ARTESANAL TAMANHO P 22CM 

UND 50 R$ 59,78 R$ 2.989,00 

81   
BOCAPIU DE PALHA REDONDO, 
COM ALÇA DE SISAL, TAMANHO 
GRANDE 60CM DE DIÂMETRO 

UND 40 R$ 86,29 R$ 3.451,60 

82   
BOCAPIU DE PALHA REDONDO, 
COM ALÇA DE SISAL, TAMANHO 
MÉDIO 30CM DE DIÂMETRO 

UND 40 R$ 63,78 R$ 2.551,20 

83   
BALAIO DE PALHA REDONDO 
TAMANHO P COM 30CM DE 
DIÂMETRO. 

UND 20 R$ 49,68 R$ 993,60 

84   
BALAIO DE PALHA REDONDO 
TAMANHO M COM 40CM DE 
DIÂMETRO. 

UND 20 R$ 68,28 R$ 1.365,60 

85   
BALAIO DE PALHA REDONDO 
TAMANHO G COM 50CM DE 
DIÂMETRO. 

UND 20 R$ 99,91 R$ 1.998,20 

VALOR GLOBAL R$ 935.781,62 
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1.2 VALOR ESTIMADO 

1.2.1 O valor estimado para atender à demanda é de R$ 935.781,62 (novecentos e trinta e cinca mil, setecentos e oitenta e 
um reais e sessenta e dois centavos), conforme prévia pesquisa de mercado e mapa comparativo de preços, 
conforme parâmetros adotados no artigo 5º da Instrução Normativa nº 73 de 5 de agosto de 2020, do Ministério da 
Economia. 
1.2.2 Foi utilizado a média de preço para definir o preço dos itens a serem licitados. Esse método utiliza como base os 
preços praticados no mercado, por meio da média aritmética dos valores oferecidos pelos concorrentes, garantindo assim 
que o valor final seja o mais próximo possível do que é praticado em situações normais de mercado. 
 
1.3 DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
1.3.1 O objeto se enquadra nos critérios de admissibilidade para a utilização do Sistema de Registro de Preços, que se dará 
de forma preferencial no âmbito municipal. 
1.3.2 A administração pública sempre buscará em primeiro lugar dentre outros critérios, o menor preço, adotando-se então 
o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
1.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.4.1 Não há especificações técnicas universais para os materiais utilizados na ornamentação de festejos juninos, bem como, 
para outros eventos, pois, a maioria deles serão confeccionados manualmente, mas alguns cuidados devem ser tomados na 
escolha dos materiais para garantir sua segurança e durabilidade, como verificar se são: 
 

a) resistentes ao fogo, à água e ao vento; 
b) se são livres de substâncias tóxicas que possam prejudicar a saúde das pessoas ou do meio ambiente; 
c) facilidade de montagem e desmontagem dos enfeites, bem como seu impacto estético e emocional no público; 
d) constar data de fabricação, lote e validade, os produtos deverão ser entregues com a validade estimada para 02 (dois) 
anos após a fabricação, quando couber; 
e)  garantia do fabricante, incluindo o prazo mínimo de 06 (seis) meses, quando couber; 
f) Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só serão pagos o que efetivamente forem solicitados e entregues 
pela Contratada; 
 

1.5 DA PADRONIZAÇÃO 

1.5.1 Foi feita a pesquisa no Catálogo Compras.gov.br do Governo Federal, para estabelecer u ma padronização dos itens a 
serem adquiridos. Os itens que foram encontrados de acordo com as especificações repassadas nos documentos de 
Formalização de Demandas constam os códigos do CATMAT, na tabela do item 1.1. 
 

1.6 DO FORNECIMENTO/SERVIÇO 

1.6.1 Os itens do objeto dessa licitação são compostos em sua maioria por itens divisíveis, dessa forma, cabe aqui o 
parcelamento da compra desses objetos. Tendo em vista que a vigência da contratação será de 12 meses, os pedidos serão 
feitos de forma parcelada ao decorrer do ano vigente. 
1.6.2 A(s) empresa(s) ganhadora deverá entregar os itens em até 08 (oito) dias úteis, após o encaminhamento da Ordem de 
Fornecimento contendo o local de entrega e CNPJ da secretaria solicitante, e demais informações pertinentes. 
1.6.3   O local referência onde os itens podem ser entregues é o Almoxarifado da prefeitura de Capim Grosso – BA, Praça 09 de 
Maio, S/N Bairro Nova Morada. 
 
1.7 AMOSTRAS 

1.7.1 Ao objeto licitado, poderá ser solicitado a apresentação de amostras pelo pregoeiro. 

 

1.8 DA QUANTIDADE 

1.8.1 Tendo em vista que a praça de eventos onde será realizado os festejos juninos foi ampliada, foi necessário elevar a 
quantidade dos itens de ornamentação para poder preencher o ambiente de forma adequada, contando ainda com as 
avenidas e praças públicas que serão ornamentadas. Desse modo, será feito uso de 400 (quatrocentos) pacotes de 
bandeirolas, 500 (quinhentos) rolos de fitilho e 500 (quinhentos) guarda-chuvas para ornar a praça principal e o percurso 
até ela. Itens como: tecidos, elásticos, renda, fitas, botões, linhas etc. serão usados na confecção de bonecos de panos, balões 
juninos e demais alegorias do tipo, para serem usados nas avenidas e praças da cidade. 
 
Os itens que constam no lote 02 serão distribuídos entre as ornamentações de camarins, palcos e ambientes como a 
tradicional Casa de Taipa da cidade de Capim Grosso, serão utilizados também em eventos como reuniões e palestras para 
deixar um ambiente mais agradável para o público que prestigia os eventos. 
 
1.8.2 Serão usados 100 (cem) pacotes de bandeirolas e 100 (cem) rolos de fitilhos para ornamentação de creches escolas do 
município, tendo em vista que foram feitas ampliações das escolas e construção de novas creches, quantidade suficiente 
para preencher os ambientes de forma adequada. Os itens do tipo: tecidos, elásticos, renda, fitas, botões, linhas etc. serão 
usados na confecção de roupas para apresentações de alunos para as festividades juninas, coral musical, desfiles do dia 07 
de setembro entre outros eventos que ocorrem durante o ano letivo. 
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Itens como, arranjos de flores, vasos, itens de decoração artesanais, servirão para ornamentar espaços para palestras e 
eventos realizados pela Secretaria de Educação que ocorrem durante o ano. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A abertura do atual processo tem por finalidade a aquisição de materiais para ornamentar a cidade deixando-a mais 
atrativa e bonita no período das festividades juninas, festas natalinas, comemorações de carnaval e celebrações da Paixão 
de Cristo, entre outros eventos como Independência da República, Julho das Pretas, Dia da Consciência Negra, Festival de 
Músicas e Coral Municipal, que acontecem durante o ano.  Para que as pessoas que pelas ruas transitam, e para os que estão 
visitando a nossa cidade, firmando assim cada vez mais o município como rota turística, bem como, fator de notoriedade 
primordial, que é proporcionar o aquecimento do comércio local, construindo também a ludicidade e a cultura dessas 
festividades na nossa região. 
 
Os materiais de ornamentação, como bandeirolas, balões e outros objetos decorativos são essenciais para criar uma 
atmosfera festiva e atrativa para os cidadãos e visitantes. Essa decoração pode, inclusive, incentivar os moradores a se 
envolverem mais com as festividades, participando ativamente das comemorações e, consequentemente, fortalecendo o 
espírito comunitário da cidade. 
 
É importante destacar que a ornamentação dos festejos juninos é um investimento que pode trazer benefícios a médio e 
longo prazo para o município, como o aumento do turismo e do comércio local, além de fortalecer a identidade cultural da 
região. Portanto, é fundamental considerar essa compra como uma despesa prioritária para a realização dessas 
festividades. 
 
2.2 A compra de materiais para ornamentação de escolas e creches para os festejos juninos é justificada pela importância 
cultural e educativa do evento, que visa preservar e valorizar as tradições populares brasileiras. Além disso, a decoração 
adequada das escolas durante os festejos juninos contribuirá para a criação de um ambiente agradável e acolhedor para os 
estudantes, professores e comunidade escolar. 
 
A decoração das escolas e creches para os festejos juninos e demais comemorações pode incentivar a frequência dos alunos 
na instituição, já que a celebração é uma oportunidade de integração e entretenimento para os estudantes e suas famílias. 
 
Por fim, a compra dos materiais de ornamentação para os festejos juninos será feita em conformidade com a legislação de 
compras públicas, permitindo a seleção dos produtos com melhor custo-benefício para a Administração Pública e 
garantindo a transparência e eficácia do processo de aquisição. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 A solução deste objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento de artigos de armarinho, têxtil e itens 
artesanais para ornamentação dos festejos juninos na cidade de Capim Grosso – BA, além da ornamentação de escolas e 
creches. 

3.2 A empresa deverá fornecer os itens conforme descrição e quantidade forem licitadas, estes não se aplicam a necessidade 
de manutenção e assistência técnica. 

 
4. PESQUISA DE PREÇOS 

4.1 O Objeto da presente pesquisa de preços consisti na contratação de empresa especializada no fornecimento de artigos 
de armarinho, têxtil e itens artesanais para ornamentação dos festejos juninos na cidade de Capim Grosso – BA, além da 
ornamentação de escolas e creches. 
Certifica-se que as pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pelo Art. 23 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, conforme consta: 
 
4.1.1 CONSULTA AO PNCP 
Prioritariamente, foram realizadas buscas de preços através da composição de custos unitários menores ou iguais à 
mediana do item correspondente disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), porém não foi possível 
encontrar todos os itens similares ao pretendidos na contratação suficientes para levantar os preços referenciais para 
balizar os valores estimados para a presente contratação. 
 
4.1.2 DA CONSULTA A CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS 
Foi realizada busca em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente. Através da consulta não foi possível levantar os preços referenciais suficientes 
devido as datas das publicações, não sendo possível balizar os valores estimados para a presente contratação.  
 
4.1.3 DA CONSULTA A MÍDIA ESPECIALIZADA, TABELA DE REFERÊNCIA E SÍTIOS ELETRÔNICOS 
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Foi feito consultas por intermédio de consulta as ferramentas descritas, mais especificamente no Painel de Preços do 
Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, porém só foi possível encontrar 25% dos itens que constam na 
lista da demanda, constará em anexo os valores encontrados, com registro do acesso. 
 
4.1.4 DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES 
Foi realizada pesquisa direta com fornecedores, em seu último plano, e através da consulta foi possível levantar os preços 
referenciais para todos os itens da lista, suficientes para balizar os valores estimados para a presente contratação.  
 
4.1.6 DOS ANEXOS 
Os documentos que comprovam os preços levantados encontram-se em anexos. 
Dessa forma, foram encaminhadas solicitações de cotações de preços para 06 (seis) fornecedores do ramo, o qual 
obtivemos propostas de 04 (quatro) fornecedores. 
 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

 
5.1 Os itens do objeto dessa licitação são compostos em sua maioria por itens divisíveis, dessa forma, cabe aqui o 
parcelamento da compra desses objetos. Tendo em vista que a vigência da contratação será de 12 meses, os pedidos serão 
feitos de forma parcelada ao decorrer do ano vigente. 
5.2 Cumpre informar que os itens foram separados por grupo, tendo em vista a sua similaridade, de forma a ampliar a 
competição, gerando certames autônomos que permitam uma maior participação de empresas interessadas, possibilitando, 
ainda, àquelas que não conseguiriam disputar o certame completo, oferecerem melhores propostas para a disputa dividida. 
 
6. SUSTENTABILIDADE 

 
6.1 A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução 
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG. 
6.2 A Administração Pública pode adotar medidas para mitigar os impactos ambientais decorrentes da contratação de 
empresas que fornecem itens para ornamentação de festejos juninos, tais como: 
 

a) Estabelecer critérios ambientais para a contratação de empresas - priorizar empresas que utilizam materiais 
sustentáveis e que tenham políticas de redução do impacto ambiental em suas atividades; 
b) Estimular a utilização de produtos biodegradáveis - incentivar o uso de itens biodegradáveis que não impactem o 
meio ambiente. 
c) Uso excessivo de plásticos descartáveis – A Administração deverá priorizar a coleta seletiva desses resíduos 
plásticos a fim de reduzir a poluição do meio ambiente. 

 
Nota: Vale lembrar que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios expressos das licitações 
públicas, conforme previsto no Art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens/lotes de contratação que estiverem com 
valores iguais ou menores que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, exceto os itens 2 e 20 do lote 01 da tabela 1.1.  

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1 O objeto dessa licitação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual de mercado e padrão de 
qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

9.1. O prazo de entrega dos itens é de 08 (oito) dias uteis, contados a partir da solicitação de ordem de fornecimento de forma 
fracionada de acordo com a necessidade da secretaria solicitante, no almoxarifado no endereço Praça 09 de Maio, S/N, Bairro 
nova Morada. 

9.2 Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência. 

9.3 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 08 (oito) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.4 Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
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9.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 

9.6 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados no item 9.1 deste 
Termo. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da 
Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento/serviço, interrupção 
da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 
2021; 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações 
constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua 
correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores 
especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento/serviço do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que 
couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade 
que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para 
a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 
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11. FORMA DE PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, e, comprovar a regularidade com 
os Fiscos Federal e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem 
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento/serviço ou no cumprimento de obrigações 
contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição 
financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 poderá ser suspenso. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura 
apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome das Secretarias solicitantes, constando número da licitação, lote/item e 
validade dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 
conforme disciplinado no edital. 

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos em edital. 
 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

13.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com 
outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato.  

 

14. SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução do objeto. 

 

16. VIGÊNCIA: 

16.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses. 

 

A inserção do prazo de vigência no termo de referência segue o disposto na alínea a  do inciso XXIII do art. 6.º da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 
18. DO REAJUSTAMENTO. 

 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme a seguir: 

 

a) A revisão dos valores e TERMO ADITIVO: 
  

I. Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, contado a partir da data de 
assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no índice 
geral de preços menos oneroso para a Administração Pública na data do aniversário do reajuste. 

II. No caso de reajustamento, será sempre observada a legislação vigente, bem como os atos administrativos 
normativos pertinentes e aplicáveis. 

III. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará os fornecimentos realizados a partir da data do protocolo 
do pedido do CONTRATANTE.  

IV. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não 
poderá suspender os fornecimentos, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados 
ao preço vigente. 

b) O CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os preços 
reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, em relação aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de reajuste. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Gestão/Unidade: 02.04.02 – FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA - FMC 

Projeto/Atividade: 13.392.11.2.020 Promoção das Ativ. Culturais, Tradicionais, Esport. E Lazer 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Gestão/Unidade: 02.04.01 FME – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Projeto/Atividade: 12.361.3.2.014 Gerenc. Das Ações da Educação Básica 

                                 12.361.3.2.022 Desenvolvimento da Edu. Básica – FUNDEB – 30% 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 15001001 – Recursos não Vinculados de Impostos – Educação 

                                15400000 – Transf. Do FUNDEB – Impostos e Transf. De Impostos (30%)  

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as 
sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta do Município de Capim Grosso – Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme, a seguir: 
 
20.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades verificadas nos 
fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  
 
20.1.2 – MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e 
compreenderá:  
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I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso no 
atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, salvo por motivo 
de força maior;  
II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega 
do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por motivo de força maior; 
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo descumprimento 
de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo 
por motivo de força maior.  

 
20.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Capim Grosso – Bahia, 
poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de 
descredenciamento da empresa ou pessoa física.  
 
20.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do 
recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa 
ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  
 
20.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de cobrança, o 
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  
 
20.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do Município de Capim 
Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado;  

 
20.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da 
Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  
 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
o credenciamento ou a execução do contrato;  
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 
20.1.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, exigidos, 
cumulativamente:  
 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo.  

 
20.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 
inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  
 
20.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste 
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 
mencionadas.  
 
20.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa.  
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20.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

 
21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, o Sr. Ademilton 
Lima Dos Santos, devidamente nomeado pela Portaria nº 171/2023 da secretaria Municipal de Educação, e pela fiscal, Sra. 
Naiara Gonçalves De Jesus, devidamente nomeada pela Portaria nº 172/2023 da secretaria municipal de Administração 
Geral. 

21.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Pública.  

21.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  

21.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

21.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso.  

21.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

21.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  

21.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

21.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência;  

21.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
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21.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais.  

21.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

21.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

21.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

21.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

21.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração 

22. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
22.1 Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação 
adequada e as orientações dos setores competentes. 

 

Capim Grosso - Bahia, 11 de maio de 2023 

 

 

 

_________________________________________ 

Ed Carlos Neto de Oliveira 

Secretário de Administração Geral 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência  
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ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. O licitante poderá ser convocado para apresentar os documentos de habilitação, conforme, a necessidade, deverá entregar, 
no prazo máximo de 01 dia útil, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por 
processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital: 

 

1.1 CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e emitido pelo Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal https://pncp.gov.br/, e os documentos abaixo descritos, salvo os já 
estejam contemplados e válidos no referido certificado: NÃO APLICÁVEL PARA ESTE OBJETO/CERTAME 
 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 

b)  Registro comercial, no caso de empresa individual.  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em 
exercício.  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração 
do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

 

1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

d) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  

e) Certidão negativa da Fazenda Municipal da sede do interessado; 

f)  Certidão negativa da Fazenda Estadual; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; Declaração do 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 

 

1.4.1.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; NÃO EXIGÍVEL PARA ESTE CERTAME 

1.4.1.2 para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida 
no mínimo, a 30 dias da data da sessão; 

1.4.1.3 os documentos exigidos no item 1.4.1.1 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 

1.4.1.3.1 as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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1.4.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ---------------------------------------------------------; 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

  Ativo Circulante 
LC = -----------------------; e 

   Passivo Circulante 
 

1.4.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), deverão apresentar resultado: 
superior ou igual a 1,0 no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou igual a 1,0 no índice de Solvência Geral (SG); superior ou 

igual a 1,0 no índice de Liquidez Corrente (LC). 

 

1.4.1.6 As empresas deverão apresentar os índices já calculados, com assinatura do contador e do representante legal da 
empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado. 

 
1.4.1.7 As empresas deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da 

contratação ou item pertinente. (NÃO SE APLICA PARA ESTE CERTAME) 
 

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
1.5.1 1 Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s). 

1.5.1.1 Entende-se por compatibilidade das características e quantidades, o fornecimento DE MATERIAIS PARA 
CONFECÇÃO DE ORNAMENTAÇÃO. 
1.5.1.2 Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o somatório de atestados de 
capacidade técnica. 
 

1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES, 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
(Anexo V). 

 

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso:  

 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, sob as penas da lei, 

de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, 
a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier 
a substituir. 

 

1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
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1.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre que requerida 

pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou 

entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

1 . 9  N a  h i p ó t e s e  do  i t e m  1 . 7 . 1 ,  a s microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores 

individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo 
documento atualizado. 

1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ da 

matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos 
apenas em nome da matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o 
CNPJ da filial deverá constar da proposta. 
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ANEXO III 

MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              

 DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Municipal : 

Endereço :                                                                                                                                                                                                       Bairro: 

CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                e-mail: 

Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 

 
Constitui objeto desta licitação: Aquisição de OBJETO, para atender ao(à) ÓRGÃO/ENTIDADE. 

1. Especificações técnicas: 
 

CONFORME, PLANILHA DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2. A validade da proposta é de [xxxx] [xxxx]dias. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive, pelo 
seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da 

legislação vigente. 

4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

5. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega desta proposta. 

 

 

Local e data 

________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO IV 
 
 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX,, portador da Carteira 
de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade 
XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
 
OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, residente e 
domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
 
PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais poderes, para em seu 
nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar  
declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os 
atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(timbre ou identificação do licitante) 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) 
da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno 
conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem 
como: 
 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da 

Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que 
fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data. 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO VI 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES E LOCAIS DE ENTREGA 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE 

Local de Entrega: XXXXXXXX 

Responsável pelo Recebimento: XXXXXXXX 

Telefone: XXXXXXXX 

Horário de Funcionamento: XXXXXXXX 

 
 

ÓRGÃO/ENTIDADE 

Local de Entrega: XXXXXXXX 

Responsável pelo Recebimento: XXXXXXXX 

Telefone: XXXXXXXX 

Horário de Funcionamento: XXXXXXXX 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

DATA DE PUBLICAÇÃO: VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES 

 
Aos .... dias ...... do mês de ........... do ano de ..........., presente de um lado o Município de Capim Grosso - Ba, por intermédio da 

Secretaria de Administração, neste ato representada pelo Senhor Ed Carlos de Oliveira Neto, devidamente autorizada pelo 
Decreto n° 056/2023 e pelo Prefeito Municipal, Sr. Jose Sivaldo Rios de Carvalho, portador do CPF sob nº xxxxxxxx e RG 
sob nº xxxxxxxxx, doravante denominado Município, e do outro a(s) empresa(s) ..........., representada(s) pelo seu(s) 

representante(s) legal(is), Senhor (a).........., com sede na ........, inscritas no CNPJ/MF sob o  número ....., simplesmente 
denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão exarada no 
Processo Administrativo nº 333/2023, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 019/2023, para Registro de Preços, 
nos termos da Lei Federal 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023 e legislação 

pertinente, consoante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e a eventual AQUISIÇÃO/FORNECIMENTO de XXXXXXXX, 
conforme as especificações, previsões e exigências contidas no Edital deste certame, bem como no Processo Administrativo 
nº 333/2023. 

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão Eletrônico, podendo optar 
pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, sendo, 
porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a preferência de fornecimento, em igualdade de condições 

com os demais licitantes. 

1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos fornecedores. 

1.3. Participam deste Registro de Preços, em conformidade com o Decreto Municipal nº 056/2023, de 17 de Maio de 2023, 
o(s) seguinte(s) órgão(s) e/ou entidade(s): 

 

01 - ÓRGÃO/ENTIDADE 

02 - ÓRGÃO/ENTIDADE 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 

Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes termos: 

LOTE 01 –  PLANILHA CONFORME TERMO DE REFERENCIA 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município. 

3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até 
o limite do quantitativo original. 

3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

CLÁUSULA QUARTA – COMPROMISSO DO FORNECEDOR 

A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso de atender, durante o 
prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, sujeitando-se 
às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido o disposto no 
Decreto Municipal nº 056/2023, de 17 de Maio de 2023, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos 
do mesmo Regulamento Municipal. 
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5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade competente, devendo o 

órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os 
no site oficial. 

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice, conforme, índices do Governo Federal, 

tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as 
atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 

atualização. 

5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até trinta dias 

antes do fim do período acima enunciado. 

5.1.2.2 O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 

6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

6.1.1. for liberado; 

6.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração. 

6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 

6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo processo 
administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores registrados e a 

nova ordem de registro. 

6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar nova licitação 
para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência; 

7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

7.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, 
devidamente demonstrado; e 

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e 
a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO 
Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos previstos na Cláusula Quinta, 
Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro em sistema próprio e publicação do resumo no Diário Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR E CONTRATANTE 

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 

 

9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

9.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 
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9.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da 
Administração para a gestão do contrato; 

9.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente; 

9.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando houver: 

9.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

9.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento/serviço, interrupção da 
execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

9.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 
2021; 

 

9.2 São obrigações do Contratante: 

9.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 

9.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações 
constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua 
correção; 

9.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores 
especialmente designados; 

9.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento/serviço do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste edital e seus anexos; 

9.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que 
couber; 

9.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

9.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que 
configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a 
apuração dos ilícitos de sua competência; 

9.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 

 

10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de 

seu uso, o correto cumprimento de suas disposições; 

10.2. emitir a ordem de compra no Sistema, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os respectivos 
quantitativos na ata de registro de preços; 

10.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em relação aos valores praticados, 
bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, informando ao órgão gerenciador 
eventuais desvantagens quanto à sua utilização; 

10.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 
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10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema eventuais irregularidades detectadas e 

penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do Município de 

Capim Grosso - Bahia e do órgão ou entidade demandante, quando couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES OU INGRESSANTES 

11.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade 
que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a 
vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou 

prestador beneficiário da ata, observado o disposto no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CADASTRO DE RESERVA 

12.1 Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens, 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, conforme o previsto 
no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca do Município de Capim Grosso – 

Foro Central de Município de Capim Grosso – Município de Capim Grosso - Bahia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, conforme o 
disposto no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no portal da internet 

https://pncp.gov.br/. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

O Pregão Eletrônico nº 019/2023 é realizado pelo Pregoeiro(a) XXXXXXXX, designado na Resolução n.º XXXX/XXXX, publicado 
no DOM Executivo edição n.º XXXX de XX/XX/XXXX. 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de contratação.  

 

[SERVIDOR RESPONSÁVEL DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR] 

 [PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO 
DO PREGÃO] 
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Anexo da Ata de Registro de Preços 

Cadastro de Reserva 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PE XX/20XX   PROTOCOLO XX.XXX.XXX-XX 

 

FORNECEDOR 

CNPJ - NOME EMPRESA 

LOTE VALOR UNITÁRIO REGISTRADO CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  

 

 

FORNECEDOR 

CNPJ – NOME EMPRESA 

LOTE VALOR UNITÁRIO REGISTRADO CARACTERÍSTICAS COLOCAÇÃO 

X R$ xx,xx xxxx  

X R$ xx,xx xxxx  
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ANEXO VIII 
 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 
 
CONTRATANTE: [O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, através do órgão XXXXXXXX] ou [A ENTIDADE PÚBLICA], com 
sede no(a) XXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA 
AUTORIDADE], nomeado pelo Decreto n.º XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de 
identidade n.º XXXXXXXX. 
 
CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato representado 
por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto Municipal nº 058/2023, de 
17 de Maio de 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2023 do procedimento licitatório que originou o presente 
instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

[Descrição sucinta do objeto], conforme descrito no Termo de Referência, bem como no Processo Administrativo nº 
333/2023. 

Incluir planilha 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 019/2023, objeto do processo administrativo n.º 333/2023, com homologação 
publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município e conforme ato de autorização. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os bens deverão ser fornecidos [PARCELADA], conforme descrito no Termo de Referência. 

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato: 

4.2 O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, 
encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, 
utilizando-se o índice, estabelecido, conforme, Governo Federal.  

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme item 6.3 deste 
Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal nº XXX/2023, de XX de XXXX de XXXX. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 6.3 
deste, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no Decreto Municipal n.º xxx de xxxx de 2023. 

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.  
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6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação 
dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das 
obrigações contratadas. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os bens deverão ser entregues no local (Anexo VI), na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas 
contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente contrato para todos os fins. 

7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de XXXX (PRAZO POR EXTENSO) dias, a contar 
da data da entrega, de acordo com o contido no Termo de Referência. 

7.3 O recebimento definitivo será feito no prazo de até XXXX (PRAZO POR EXTENSO) dias da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de [XXXXXXX] (XXXX) dias, a contar da notificação do 
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Gestão/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária); 

Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaração Orçamentária);. 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de XXXX (XXXX), contados de __/__/____ a __/__/____, podendo ser prorrogado por meio de Termo 
Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º14.133/2021.   

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante da 
Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
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10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento/serviço, interrupção 
da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;  

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 
2021; 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações 
constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua 
correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores 
especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento/serviço do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que 
couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade 
que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para 
a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, e, comprovar a regularidade com 
os Fiscos Federal e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do 
Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem 
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento/serviço ou no cumprimento de obrigações 
contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição 
financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 poderá ser suspenso. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura 
apresentada. 

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome das Secretaria solicitante, constando número da licitação, lote/item e 
validade dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

13.1 NÃO APLICÁVEL PARA ESTE OBJETO. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
 
14.2 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as 

sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e 
indireta do município de Capim Grosso – Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme, a seguir: 

 
14.2.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas irregularidades verificadas nos 

fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros.  
 
14.2.2 – MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do credenciamento e 
compreenderá:  

 
I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso no 
atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo de referência, salvo por motivo 

de força maior;  

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega 
do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de referência, salvo por motivo de força maior; 
III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo descumprimento 

de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo 

por motivo de força maior.  
 

14.2.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, município de Capim Grosso – Bahia, poderá 
aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de 
descredenciamento da empresa ou pessoa física.  

 

14.2.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do 
recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa 

ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  
 

14.2.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de cobrança, 
município de Capim Grosso - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  

 

14.2.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta do município de Capim 
Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b) dar causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado;  
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo justificado;  
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14.2.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da 
Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  

 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
o credenciamento ou a execução do contrato;  
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  
 
14.2.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante município de Capim Grosso - BAHIA, exigidos, cumulativamente:  

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
b) pagamento da multa;  
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo.  

 

14.2.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 
inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do município de Capim Grosso - BAHIA e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  

 
14.2.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste 

MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 
mencionadas.  
 

14.2.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa.  

 
14.2.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.3 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 

058/2023, de 17 de Maio de 2023. 

 

14.4 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos 

contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no 
âmbito do município de Capim Grosso - Bahia. 

 

14.5 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por 
escrito. 
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15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o 
direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção administrativa por 
inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. 
de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com 

outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração  

 

16.4 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 
 
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período 
 

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do contratado, se houver, será 
realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, 
especialmente o da necessidade; 

17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos BENS especificados neste 
contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo 
contratante; 

17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e 
de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5 o Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas técnicas e 
administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, 
inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e 
tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos 
comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – 
o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.  

17.8 O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa 
adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá ser provocada a preencher um 
relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no 
tocante a dados pessoais. 

17.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar 
as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e 

de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito. 
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17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados 
pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 
confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão 

legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma da legislação vigente. 

17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base 
neste contrato serão atendidas na forma da legislação vigente. 

17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, 
bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento 
dos deveres e obrigações aplicáveis; 

17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do 
contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao contratado.  

17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as 
cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do contratante à 

Controladoria-Geral do Município, que poderá consultar a Procuradoria-Geral do Município em caso de dúvida jurídica 
devidamente fundamentada. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a proposta apresentada pelo 
Contratado durante a licitação. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal nº 058/2023, de 17 de Maio de 2023 

e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no 
presente contrato. 

18.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capim Grosso - 
Bahia e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Sistema. 

18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no for competente da Comarca do município de Capim Grosso –Bahia, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

 

Local e data 

 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 

 

2 – Nome: 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º 

____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

Local e data 
 
 
 

________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO X 
 
 

DECLARAÇÃO LGPD. 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento 

das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de 
que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração 
Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros 
necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, 

juridicamente adequado. 
 
 

 

Local e data 

 

 
 

 

________________________________ 
Representante Legal 

Edição 4.976 | Ano 9
23 de maio de 2023

Página 53

Certificação Digital: B4NHQZXA-UMT328HJ-P1Q2OMXE-W3TJ6T7U
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio – CEP: 44695-000 
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 
 
 

Anexo XI 
 

REGRAMENTO PARA ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 
 

NÃO APLICÁVEL A ESTE OBJETO 

 

Edição 4.976 | Ano 9
23 de maio de 2023

Página 54

Certificação Digital: B4NHQZXA-UMT328HJ-P1Q2OMXE-W3TJ6T7U
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO 

Praça 09 de Maio – S/N – CEP: 44695-000 
Nova Morada – Capim Grosso - Bahia 

CNPJ: 13.230.982/0001-50 

 EXTRATO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 261/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 335/2023 
INEXIGIBILIDADE Nº 193/2023 
 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
serviços administrativos centralizados na Praça 09 de Maio, S/N, Nova Morada, na cidade de Capim 
Grosso/BA, inscrita no CNPJ sob n.º 13.230.982/0001-50, representado, neste ato, por seu prefeito 
Municipal, o Sr. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO. 
 
CONTRATADO: LIVE TALENTOS, AGENCIAMENTO, PRODUÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, inscrita 
no CNPJ sob nº 19.019.335/0001-80, com sede na Av. Queiroz Filho, nº 1700, Vila A, Conjunto 67, 
Bairro Vila Hamburguesa, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo 
Sr. Wilson Anastácio de Oliveira Junior, empresário, portador da carteira de identidade n° 27011251 
SSP/SP, inscrito no CPF nº 273.515.348-70. 

OBJETO: O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DO SHOW DOS 
ARTISTAS ZEZÉ DI CAMARGO E LUCIANO, POR INTERMÉDIO DA EMPRESA LIVE TALENTOS, 
AGENCIAMENTO, PRODUÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 19.019.335/0001-
80, DETENTORA DA EXCLUSIVIDADE DE REPRESENTAÇÃO LEGAL DOS ARTISTAS EM TODO 
TERRITÓRIO NACIONAL, PARA REALIZAÇÃO DE SHOW NOS FESTEJOS JUNINOS SÃO JOÃO 
2023, QUE ACONTECERÁ EMTRE OS DIAS 22 A 25 DE JUNHO DE 2023 NO MUNICÍPIO DE 
CAPIM GROSSO – BA. 
 

PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 22/05/2023 a 22/08/2023. 
 

NOTAS DE EMPENHO: Nº 635/2023 – N° 636/2023 
 

VALOR DO PAGAMENTO: Pelos serviços estabelecidos no objeto contratual, a CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO o valor global de R$ 380.000,00 (Trezentos e oitenta mil reais) deduzidos os 
impostos que serão recolhidos na sede da contratante. 

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO 
(SERVIÇOS) 

UNIDADE QUANT. 
DURAÇÃO 

INICIO 
SHOW 

FIM 
SHOW 

TOTAL 
R$ 

 Banda Artística      
 25/06/2023       

01 ZEZÉ DI CAMARGO E LUCIANO Minutos  90 23:00 00:30 R$ 380.000,00 
TOTAL GERAL (R$)        R$ 380.000,00 

 

CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta do 
seguinte Elemento Orçamentário: 
 

Unidade: 02.04.02 – Fundo Municipal de Cultura - FMC 
Projeto Atividade: 13.392.11.2.020 - Promoção das Ativ. Culturais, Tradicionais, Esport. e Lazer 
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
17010000 – Outras transferências de convênios ou instrumentos congêneres dos Estados 

 
Prefeitura Municipal de Capim Grosso - Bahia, 22 de maio de 2023. 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO/BA 
José Sivaldo Rios de Carvalho 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 

LIVE TALENTOS, AGENCIAMENTO, PRODUÇÃO E PUBLICIDADE LTDA 
CNPJ sob nº 19.019.335/0001-80 

WILSON ANASTÁCIO DE OLIVEIRA JUNIOR 
CONTRATADA 
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      Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Capim Grosso - Estado da Bahia 

RESOLUÇÃO CMDCA 
Nº 011/2023 

 
DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO FINAL DE 
INSCRIÇÕES HABILITADAS PARA O TESTE DE 
CONHECIMENTO DO PROCESSO DE ESCOLHA 
SUPLEMENTAR INDIRETO DE MEMBROS DO 
CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE CAPIM 
GROSSO-BA, PARA COMPLEMENTAR A GESTÃO 
2020-2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Capim Grosso/BA, 
no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei Municipal nº 408/2018, alterada pela Lei Municipal 
nº 546/2023 e com fundamento na Lei Federal n° 8.069/90 – ECA e o disposto na Resolução nº 231/2022 
do CONANDA. 
 

CONSIDERANDO: Lei Municipal nº 546/2023, de 22 de março de 2023, que altera a Lei Municipal 
nº 408/2018, que dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente de Capim Grosso – BA, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO: a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

CONSIDERANDO: a imprescindível observância dos princípios basilares que devem nortear qualquer 
ato oriundo da Administração Pública (art. 37, da Constituição Federal). 

CONSIDERANDO: a Resolução 113 do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros para a 
institucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
detalhando, inclusive, os eixos de funcionamento do SGD na promoção, defesa e garantia do direito 
humano de criança e adolescente. 

CONSIDERANDO: a Resolução nº 231, de 28 de dezembro de 2022, que altera a Resolução nº 170, 
de 10 de dezembro de 2014 para dispor sobre o processo de escolha em data unificada em todo o 
território nacional dos membros do Conselho Tutelar. 

CONSIDERANDO: a Comissão Especial responsável pelo Processo de Escolha Suplementar, nomeada 
pela Resolução CMDCA Nº 005/2023. 

CONSIDERANDO: a Resolução CMDCA nº 006/2023 que aprova Edital Suplementar nº 001/2023, 
que dispõe sobre a abertura do processo de escolha suplementar indireto para escolha de membros do 
Conselho Tutelar do município de Capim Grosso-BA, para complementar a gestão compreendida entre 
2020 e 2023, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO: a Resolução CMDCA nº 008/2023 que aprova o Edital Suplementar nº 002/2023, 
de reabertura de inscrições do processo de escolha suplementar indireto para escolha de membros do 
Conselho Tutelar do município de Capim Grosso-BA, para complementar a gestão compreendida entre 
2020 e 2023, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO: a Resolução CMDCA nº 009/2023 que dispõe sobre edital suplementar nº 
003/2023 de resultado preliminar da fase de inscrições do processo de escolha suplementar indireto de 
membros do conselho tutelar do município de Capim Grosso-BA, para complementar a gestão 2020-
2023, e dá outras providências 

CONSIDERANDO: a Resolução CMDCA nº 010/2023 que dispõe sobre edital suplementar nº 
004/2023 de resultado de recursos da fase de inscrições do processo de escolha suplementar indireto de 
membros do conselho tutelar do município de Capim Grosso-BA, para complementar a gestão 2020-
2023, e dá outras providências 
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      Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Capim Grosso - Estado da Bahia 

 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Tornar Público o Edital Suplementar nº 005/2023 de Resultado Final de Inscrições Habilitadas 
para o Teste de Conhecimento do Processo de Escolha Suplementar Indireto para cargos de Titular e 
Suplente no Conselho Tutelar do município de Capim Grosso-BA para complementar a Gestão 2020-
2023. 
 
Art. 2º Tornar público o local e horário de realização de testes de conhecimento do Processo de Escolha 
Suplementar Indireto para cargos de Titular e Suplente no Conselho Tutelar do município de Capim 
Grosso-BA para complementar a Gestão 2020-2023. 
 
 

 
LOCAL DE PROVA 

“Antigo “Colégio Edna Moreira Pinto 

Daltro, localizado na Rua Esmerando 

Santiago, nº 61, Centro, Capim Grosso/Ba. 

DATA DA PROVA 28/05/2023 

HORÁRIOS Abertura dos portões: 08h00min  

Fechamento dos portões: 08h:55min 

DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS Documento com foto e CPF 

 
Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor a partir de sua publicação, revogadas todas as disposições 
contrárias. 
 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 
Capim Grosso-BA, 23 de maio de 2023. 

 
 

 

LUCIENE ROSA DOS SANTOS  
Presidente do Conselho Municipal dos  
Direitos da Criança e do Adolescente 
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      Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Capim Grosso - Estado da Bahia 

 
EDITAL SUPLEMENTAR Nº 005/2023  

RESULTADO FINAL DE INSCRIÇÕES HABILITADAS PARA O TESTE DE 
COMHECIMENTO DO PROCESSO DE ESCOLHA SUPLEMENTAR INDIRETO PARA 

ESCOLHA DE MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DO MUNCÍPIO DE CAPIM 
GROSSO-BA 

 
 

NOME Nº DE INS NASC SITUAÇÃO 

ELINEIA RODRIGUES DA CUNHA 10 13/05/1984 APTA 

ADENILSON OLIVEIRA MOTA 11 04/02/2000 APTA 

HANNA ELLEN SANTOS DA SILVA 12 20/04/2001 APTA 

DEIJIANE SANTOS DE ARAUJO 13 23/02/1992 APTA 

NAIARA DOS SANTOS SOUSA 14 18/02/1999 APTA 

CRISTINEIDE DE JESUS SANTOS 15 10/01/1974 APTA 

LUCAS PEREIRA 16 02/04/1997 APTA 

ADRIANA BATISTA DA S.S. CRUZ 17 10/06/1976 APTA 

DÉBORA DE ANDRADE QUEIROZ 18 22/01/1190 APTA 

SHEILA MAYARA OLIVEIRA SILVA 19 22/03/1979 APTA 

CLADIO BISPO DOS SANTOS 20 03/06/1988 APTA 

FRANCIELE DINIZ SOARES 21 13/05/1994 APTA 

MARIA DAS NEVES SOUSA OLIVEIRA 22 05/08/1985 APTA 

 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

COMISSÃO ELEITORAL: 

Dois conselheiros não-governamental: 

Cassiano Ferreira da Silva 
Roevelim Oliveira Carneiro 

 
Dois conselheiros Governamental: 

Jordânia dos Santos Silva  
Josenita Francisca dos Santos 

 
Secretária Executiva: 

Cristiane Oliveira da Conceição 
 

 
LUCIENE ROSA DOS SANTOS  

Presidente do Conselho Municipal dos  
Direitos da Criança e do Adolescente 
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Prefeitura Municipal de Capim Grosso – Gabinete do Prefeito 

E-mail: pmcgba@gmail.com Tel.:(74) 3651-2453 

LEI 554/2023 
DE 26 DE MAIO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE EMENDA À LEI 
MUNICIPAL QUE TRATA DO 
PROGRAMA DE INCENTIVO A 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
NESTE MUNICÍPIO. E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO, ESTADO DA BAHIA, José 

Sivaldo Rios de Carvalho. Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1° - O Artigo 3º para a vigorar com o seguinte conteúdo:  

 

Art. 3º - O programa temporário de erradicação ao analfabetismo 

e escolarização com promoção de cidadania e dignidade aos 

munícipes de Capim Grosso, promovendo combate às 

desigualdades econômico sociais com influências educacionais, a 

partir de concessão de uma cesta básica e um incentivo financeiro 

no programa criado e regido por essa lei que terá os seguintes 

valores e benefícios sociais:  

I. Será pago valor definido em cada ano do programa para os alunos 

que obtiverem frequência e aprovação registrada em relatório 

descrito no artigo anterior nas duas primeiras unidades avaliativas 

para receber o primeiro pagamento e aprovação final para receber 

a segunda parcela;  

II. O valor será pago no ato de matrícula e nos meses de setembro 

e dezembro de cada ano em lotes definidos na organização da 

Secretaria de Finanças.  

III. Fica autorizada a concessão de até 03 (três) cestas básicas, de 

acordo com a condição financeira do município, como incentivo à 

matrícula e permanência neste primeiro período, desde que 

comprovada a frequência nas atividades escolares e comprovadas 

por relatório da Secretaria Municipal de Educação.  

§1º - Os valores das bolsas educacionais previstas nesta lei serão da 

seguinte forma:  

II. O valor de R$900,00 em 2023, em três parcelas de R$300,00, a ser 

definido em Decreto do Chefe do Poder Executivo;  

III. O valor de R$1.200,00 em 2024, em três parcelas de R$400,00, a 

ser definido em Decreto do Chefe do Poder Executivo.  
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§2º. Caso o Município não tenha como arcar com as despesas 

decorrentes da elevação dos valores, estes ficarão mantidos sem 

elevação por meio de Decreto com validade de um ano.  

§3º. Caso o Município tenha disponibilidade de recursos financeiros 

o Poder Executivo está autorizado a aumentar os valores até o limite 

de 80% por meio de Decreto, podendo ainda ajustar nos anos 

subsequentes com o mesmo limite incidente sobre o valor anterior.  

§4º. Caso o Município não tenha disponibilidade de recursos 

financeiros o Poder Executivo está autorizado a reduzir os valores 

até o limite de 40% por meio de Decreto.  

§5º. A partir dos reajustes previstos nesta lei os valores serão 

reajustados pelo índice de inflação anual no mês de março de cada 

ano subsequente.  

§6º. Os servidores públicos municipais que se enquadrarem nesta 

lei e matricularem terão direito ao incentivo financeiro, sem 

qualquer redução no salário e como incentivo para estudar terá 

direito a redução de duas horas diárias de trabalho para carga 

horária de 40 horas semanais e uma hora de trabalho para os que 

tiverem 20 e 30 horas semanais.  

§7º. A cesta básica será concedida no mês de matrícula e, quando 

houver concessão de mais duas nos meses de setembro e dezembro 

de cada ano. 

 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas todas as 

disposições em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capim Grosso, 23 de maio de 2023. 

 

 

 

 

José Sivaldo Rios de Carvalho 

Prefeito Municipal 
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LEI 555/2023 
DE 26 DE MAIO DE 2023. 
 

CONCEDE AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS EFETIVOS DOS CARGOS 
ABAIXO RELACIONADOS, A TÍTULO 
DE REAJUSTE SALARIAL, O 
PERCENTUAL DE 6,0% (SEIS POR 
CENTO). E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

 
JOSÉ SIVALDO RIOS, PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO, 

ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 
disposto no artigo 102, §1, inciso II da Lei Orgânica do Município, faz saber que a 
Câmara de Vereadores de Capim Grosso - Bahia aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
 
Art. 1º - Fica concedido aos servidores públicos efetivos dos cargos abaixo 
relacionados, a título de reajuste salarial, o percentual de 6,0% (seis por cento), a 
partir de 1º de abril de 2023. 
 

I- AGENTE ADMINISTRATIVO 
II- COVEIRO 
III- OPERADOR DE SISTEMA 
IV- BESOURISTA 
V- MOTORISTA 
VI- ARTÍFICE 
VII- FISCAL DE OBRAS 
VIII- MÉDICO 
IX- AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
X- AGENTE FISCAL SANITÁRIO 
XI- AGENTE ADMINISTRATIVO HOSPITALAR 
XII- AGENTE MUNICIPAL DE SAÚDE 
XIII- PROCURADOR JURÍDICO 
XIV- FISCAL DE TRIBUTOS 
XV- AUXILIAR BEM ESTAR SOCIAL 
XVI- ODONTÓLOGO 
XVII- NUTRICIONISTA 
XVIII- ENFERMEIRO 
XIX- MECÂNICO 
XX- AUXILIAR OPERACIONAL DE SAÚDE 
XXI- TÉCNICO AGRÍCOLA 
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XXII- TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
XXIII- ELETRICISTA 
XXIV- ARQUIVISTA 
XXV- AUXILIAR DE CONTROLE INTERNO 
XXVI- FISIOTERAPEUTA 

 
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta 
de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente.  
 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Capim Grosso, 23 de maio de 2023. 

 
 
 
 

José Sivaldo Rios de Carvalho 
Prefeito Municipal 
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LEI 556/2023 
DE 26 DE MAIO DE 2023. 

 
CONCEDE AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS OCUPANTES DOS CARGOS 
ABAIXO RELACIONADOS, A TÍTULO 
DE REAJUSTE SALARIAL, O 
PERCENTUAL DE 6,0% (SEIS POR 
CENTO). E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

JOSÉ SIVALDO RIOS, PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO, 
ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 

disposto no artigo 102, §1, inciso II da Lei Orgânica do Município, faz saber que a 

Câmara de Vereadores de Capim Grosso - Bahia aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1º. Fica concedido aos servidores públicos ocupantes de cargos 

comissionados abaixo relacionados, a título de reajuste salarial, o percentual de 

6,0% (seis por cento), a partir de 1º de abril de 2023. 

 

I- Administrador da REDESIM; 

II- Agente de Crédito; 

III- Agente de Desenvolvimento da Sala do Empreendedor; 

IV- Agente de Limpeza; 

V- Agente de Trânsito; 

VI- Superintendente do Departamento de Comunicação; 

VII- Assistente do Superintendente Sênior de Tributos; 

VIII- Assessor de Publicidade Eletrônica; 

IX- Assessor de Comunicação; 

X- Assessor de Relações Públicas; 

XI- Assessor da Secretaria de Planejamento, Indústria, Comércio, Serviços 

e Turismo;  

XII- Assessor do Secretário de Transportes; 

XIII- Assessor do Secretário de Administração;  

XIV- Assessor do Secretário de Agricultura;  

XV- Assessor do Secretário de Assistência Social; 

XVI- Assessor do Secretário de Educação; 

XVII- Assessor do Secretário de Finanças; 

XVIII- Assessor do Secretário de Saúde; 

XIX- Assessor do Secretário de Urbanismo; 

XX- Assessor do Tesoureiro; 

XXI- Assessor de Publicidade e Propaganda;  
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XXII- Assessor Técnico do Assistente do Chefe de Vídeo Monitoramento; 

XXIII- Assistente do Chefe do Setor de Tributos; 

XXIV- Assistente do Chefe da Merenda Escolar; 

XXV- Assistente do Chefe da Junta Militar; 

XXVI- Assistente do Chefe de Biblioteca; 

XXVII- Assistente do Chefe do Setor de Licitação; 

XXVIII-Assistente de Meio Ambiente; 

XXIX- Assistente do CEQUALI; 

XXX- Assistente do Chefe da Marcenaria; 

XXXI- Assistente do Chefe da Oficina; 

XXXII- Assistente do Chefe de Almoxarifado; 

XXXIII- Assistente do Chefe de Gabinete; 

XXXIV- Assistente do Chefe de Mestre de Obras; 

XXXV- Assistente do Chefe de Retransmissão de TV; 

XXXVI- Assistente do Chefe de Transporte; 

XXXVII- Assistente do Chefe do Departamento de Cultura; 

XXXVIII- Assistente do Chefe do INCRA; 

XXXIX- Assistente do Chefe do Setor Compras; 

XL- Assistente do Chefe do Setor de CTPS; 

XLI- Assistente do Chefe do Setor de Serviços Gerais; 

XLII- Assistente do Chefe do Setor de Serviços gerais de Pedras Altas; 

XLIII- Assistente do Chefe do Setor Pessoal; 

XLIV- Assistente do Diretor de Esportes; 

XLV- Assistente do Setor de Identificação; 

XLVI- Assistente do Chefe do Departamento de Obras;  

XLVII- Assistente do Chefe do DMER;  

XLVIII- Assistente do Chefe do Mercado Municipal e Vias Públicas;  

XLIX- Assistente do Chefe do Setor de Assistência Social;  

L- Assistente do Chefe do Setor de Patrimônio;  

LI- Assistente da Diretora de Cultura; 

LII- Assistente do Chefe de Iluminação Pública; 

LIII- Assistente do Chefe do Setor de Matadouro; 

LIV- Assistente do Chefe de Manutenção de Veículos; 

LV- Assistente do Chefe de Mestre de Obras; 

LVI- Assistente do Chefe de Vídeo Monitoramento e Sistema Eletrônico; 

LVII- Auditor Fiscal; 

LVIII- Chefe da Agência da Casa do Trabalhador; 

LIX- Chefe da Junta Militar;  

LX- Chefe da Marcenaria; 

LXI- Chefe da Merenda Escolar; 

LXII- Chefe de Biblioteca;  

LXIII- Chefe de Gabinete; 

LXIV- Chefe de Manutenção de Veículos; 

Edição 4.976 | Ano 9
23 de maio de 2023

Página 64

Certificação Digital: B4NHQZXA-UMT328HJ-P1Q2OMXE-W3TJ6T7U
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



 

Prefeitura Municipal de Capim Grosso – Gabinete do Prefeito 

E-mail: pmcgba@gmail.com Tel.:(74) 3651-2453 

LXV- Chefe de Obras;  

LXVI- Chefe de Oficina; 

LXVII- Chefe de Transporte; 

LXVIII- Chefe de Vídeo Monitoramento e Sistema Eletrônico;  

LXIX- Chefe do INCRA; 

LXX- Chefe do Setor de Almoxarifado; 

LXXI- Chefe do Setor de Assistência Social; 

LXXII- Chefe do Setor de Compras; 

LXXIII- Chefe do Setor de CTPS; 

LXXIV- Chefe do Setor de Identificação;  

LXXV- Chefe do Setor de Iluminação Pública; 

LXXVI- Chefe do Setor de Patrimônio;  

LXXVII- Chefe do Setor de Retransmissão de TV;  

LXXVIII- Chefe do Setor de Serviços Gerais;  

LXXIX- Chefe do Setor de Tributos;  

LXXX- Chefe do Setor do DMER;  

LXXXI- Chefe do Setor Pessoal; 

LXXXII- Chefe do Mercado Municipal; 

LXXXIII- Comandante da Guarda Municipal; 

LXXXIV- Chefe da Guarda Municipal; 

LXXXV- Controle Interno; 

LXXXVI- Coordenador Administrativo e Financeiro; 

LXXXVII- Coordenador da Rede de Urgência e Emergência;  

LXXXVIII- Coordenador da Atenção Básica;  

LXXXIX- Coordenador de Planejamento e Projeto Especial; 

XC- Coordenador de Saúde Bucal;  

XCI- Coordenador de Vigilância Epidemiológica; 

XCII- Coordenador do Sistema de Informações de Saúde; 

XCIII- Coordenador de Enfermagem da UPA 24H; 

XCIV-  Coordenador de Gestão, Trabalho, Educação, Saúde, Serviço 

Domiciliar;  

XCV- Coordenador Técnico Apoio Diagnóstico e Especialidades;   

XCVI- Coordenador Técnico em Auditoria e Avaliação;  

XCVII- Coordenador Técnico Assistência Psicossocial;  

XCVIII- Coordenador de Vigilância Sanitária e Ambiental;   

XCIX- Coordenador de R.A.S.M.T fora domicilio;  

C- Coordenador Assistência Farmacêutica;  

CI- Coordenador de Educação e Fiscalização de Trânsito - CEFT1;  

CII- Coordenador de Engenharia de Tráfego – CET; 

CIII- Coordenador de Processamento de Dados - CPD -1;  

CIV- Coordenador de Creche;  

CV- Assessor do Chefe do Gabinete; 

CVI- Assessor do Prefeito;  
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CVII- Assistente de Controladoria; 

CVIII- Diretor de Esportes; 

CIX- Diretor do EQUALI;  

CX- Diretor do Departamento de Trânsito - DMT – 1; 

CXI- Diretor do Departamento de Turismo;  

CXII- Diretor do Departamento de Cultura;  

CXIII- Diretor Especial de Gabinete;  

CXIV- Diretor Médico;  

CXV- Diretor de Sistema; 

CXVI- Diretora do Departamento do Meio Ambiente;  

CXVII- Encarregado de Cadastro Econômico; 

CXVIII- Encarregado de Cadastro Imobiliário; 

CXIX- Mestre de Obras;  

CXX- Pregoeiro da Educação;  

CXXI- Pregoeiro;  

CXXII- Sistema Sinalização Eletrônica; 

CXXIII- Gestor do Infocentro;  

CXXIV- Subcomandante da Guarda Municipal;  

CXXV- Subcoordenador da UPA;  

CXXVI- Subcoordenador de Transportes;  

CXXVII- Subcoordenador de Licitações e Contratos;   

CXXVIII- Subcoordenador Técnico de Combate de Endemias;  

CXXIX- Subcoordenador SAMU;  

CXXX- Superintendente de Departamento;  

CXXXI- Superintendente de Tributos Sênior;  

CXXXII- Técnico Ouvidoria do SUS;  

CXXXIII- Técnico Ouvidoria do SUS;  

CXXXIV- Tesoureira Adjunto;  

CXXXV- Tesoureiro; 

 

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente.  

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capim Grosso, 23 de maio de 2023. 

 

 

 

 

José Sivaldo Rios de Carvalho 

Prefeito Municipal 
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LEI 553/2023 
DE 23 DE MAIO DE 2023. 
 

DISPÕES SOBRE A CRIAÇÃO DO 
CARGO EM COMISSÃO NO 
ÂMBITO DA LEI MUNICIPAL Nº 
323/2015. E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO, ESTADO DA BAHIA, José 

Sivaldo Rios de Carvalho. Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1.º - Ficam criados os seguintes Cargos em Comissão na estrutura 

organizacional, da Prefeitura de Capim Grosso – Bahia, conforme quadro a seguir: 

 

NOMENCLATUR
A DO CARGO 

SECRETARIA QUANTIDAD
E DE VAGAS 

SÍMBOL
O 

VALOR DE 
PROVENTO

S 
Gerente de 

Licitações e 

Contratos  

Administraçã

o 

01 C. C. III R$ 5.600,00 

Gerente de 

Contabilidade 

Pública 

Finanças 01 C. C. III R$ 2.500,00 

 

Art. 2.º - Os cargos comissionados, a serem criados, terão as seguintes 

atribuições: 

 

GERENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

I. acompanhar a execução dos processos licitatórios para aquisição de 

materiais e equipamentos e para a contratação de serviços em gerais e 

obras de engenharia para atender as diversas secretarias municipais, sejam 

no caso das compras/contratações específicas ou compartilhadas;  

II. acompanhar a condução de todos os processos licitatórios, observando 

e apoiando na análise de intenções de recursos e/ou pedidos de 

impugnações, emitindo parecer pertinente a sua área (quando, for 

necessário), e encaminhando à chefia imediata para consulta à 

Procuradoria, conforme, o caso; 

III. processar os pedidos de aquisições e contratações através de Dispensa 

e Inexigibilidade de licitação, quando assim se enquadrar o objeto e na 

forma da legislação pertinente; 
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IV. observar as pesquisas de preços para apurar o valor médio das 

aquisições/contratações, bem como quando necessário averiguar os 

preços de mercado para as renovações contratuais e adesões a atas de 

registro de preços, consolidando-as em mapa de apuração, nos termos das 

legislações vigentes; 

V. acompanhar a elaboração das minutas de editais das licitações, em 

todas as suas modalidades, bem como, minutas de contratos, atas de 

registros de preços, bem como demais acordos congêneres; 

VI. contatar as licitantes vencedoras para a assinatura de contratos e atas 

de registro de preços, acompanhando o procedimento para assegurar o 

cumprimento das regras editalícias; 

VII. acompanhar as publicações previstas na legislação referentes aos 

processos licitatórios, incluindo as atas de registro de preços e os avisos 

de licitações; 

VIII. manter atualizado o cadastro de fornecedores de bens, serviços e 

promover o cadastramento de empresas em sistema específico; 

IX. manter banco de dados atualizado com as informações pertinentes aos 

certames licitatórios realizados pela Prefeitura, em todas as modalidades, 

por exercício, incluindo as dispensas e inexigibilidades, bem como as 

adesões à ata de registro de preços e os processos licitatórios dos quais a 

Prefeitura é participante; 

X. gerenciar a vigência das Atas de Registro de Preços e licitações 

realizadas pela Prefeitura bem como daquelas em que a Prefeitura é 

participante ou realizou adesão, mantendo a Administração devidamente 

informada; 

XI. elaborar demonstrativo de valores para empenho referente às 

aquisições/contratações a serem realizadas pela Prefeitura, indicando 

quais são os fornecedores/prestadores antes do empenho da despesa; 

XII. registrar as aquisições/contratações realizadas pela Prefeitura, em 

planilha, visando que o setor competente, possa realizar o controle dos 

respectivos saldos; 

XIII. elaborar, juntamente com os setores competentes, um cronograma 

das compras e licitações a serem realizadas no exercício; 

XIV. elaborar e controlar a expedição de atestados de capacidade técnica; 

XV. manter registro cadastral de fornecedores e prestadores de serviços; 

XVI. instruir os interessados sobre a documentação necessária à inscrição 

no cadastro de fornecedores, quando necessário; 
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XVII. acompanhar as cotações eletrônicas e suas publicações;  

XVIII. realizar e orientar todos os procedimentos relativos a registro de 

preços, pregões eletrônicos adesão à ata de preços, demais modalidades 

de licitação e outros que venham a ser adotados; 

XIX. acompanhar e auxiliar os demais servidores do setor, na definição da 

melhor modalidade/tipo de licitação a ser aplicado nas aquisições e 

contratações; 

XX. fornecer todas as informações solicitadas inerentes às compras e 

licitações para comporem relatórios, tais como Relatório de Gestão e 

Prestação de Contas anual, gerenciando e consolidando as informações 

das secretarias; 

XXI. prestar apoio e assessoria aos setores em assuntos relativos à 

licitações e contratos; 

XXII. elaborar relatórios pertinentes às atividades sob sua gerência; 

XXIII. propor normas e procedimentos com objetivo de uniformizar e 

organizar o gerenciamento e a execução das aquisições e contratações; 

XXIV. acompanhar a evolução legislativa e jurisprudências dos órgãos de 

controle externo, nos assuntos relacionados a compras e licitações, a fim 

de auxiliar na adequação de editais, atas de registro de preços e demais 

procedimentos à realidade da legislação da Prefeitura; 

XXV. executar outras funções que, por sua natureza, lhe sejam afetas ou 

pertinentes ao seu cargo; 

GERENTE DE CONTABILIDADE PÚBLICA 
 

I. Organizar e dirigir os trabalhos contábeis da Prefeitura, 

supervisionando, planejando e orientando a sua execução para apurar 

o orçamento e as condições patrimoniais e financeiras da instituição; 

II. Supervisionar o trabalho de contabilização de documentos, 

orientando seu processamento;  

III. Acompanhar regularmente a escrituração dos livros contábeis e fiscais, 

verificando se não há erros;  

IV. Acompanhar, controlar e participar dos trabalhos de análise e 

conciliação de contas conferindo resultados;  

V. Acompanhar a apropriação de custos de bens e serviços, bem como 

supervisionar os cálculos de reavaliação do ativo e depreciação de 

veículos, máquinas do patrimônio municipal em geral;  

VI. Acompanhar os servidores e que vão elaborar, organizar e assinar 

balancetes, balanços, demonstrativos e relatórios de contas para 

apurar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira do 

município;  
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VII.  Assessorar a administração municipal na resolução de problemas 

financeiros contábeis e administrativos, contribuindo para correta 

elaboração de política e instrumentos de ações nas referidas divisões;  

VIII. Planejar o sistema de registro e operações contábeis, atendendo as 

necessidades administrativas e as exigências legais, para possibilitar o 

controle contábil e orçamentário; 

IX. Supervisionar a contabilização de documentos, classificando e 

orientando o seu registro, para assegurar as exigências legais e do 

plano de contas;  

X. Prestar esclarecimentos a auditores do Tribunal de Contas e de 

empresas particulares; 

XI. Promover, por meio de técnicas próprias e através de entrevistas e 

palestras, esclarecimento à população e a grupos específicos de 

pessoas;  

XII. Redigir textos informativos sobre eventos, folders, catálogos, cartazes, 

relatórios, pareceres técnicos, etc.;  

XIII. Participar do planejamento, elaboração, execução e avaliação de 

políticas públicas, programas e projetos na administração pública;  

XIV. Auxiliar na elaboração de orçamentos de qualquer tipo, tais como 

econômicos, financeiros, patrimoniais e de investimentos;  

XV. Auxiliar na realização da programação orçamentária e financeira, 

acompanhando a execução de orçamentos programa, tanto na parte 

física, quanto na monetária;  

XVI. Organizar os processos de prestação de contas das entidades e órgãos 

da administração pública, autarquias, sociedade de economia mista, 

empresas públicas e fundações de direito público, a serem julgados 

pelos tribunais, conselhos de contas ou órgãos similares, no que 

couber; 

XVII. Revisar balanços, contas ou quaisquer demonstrações ou registros 

contábeis;  

XVIII. Realizar perícias contábeis, judiciais, extrajudiciais e auditoria interna 

operacional; 

XIX. Realizar a organização dos serviços contábeis quanto à concepção, 

planejamento e estrutura material, bem como o estabelecimento de 

fluxogramas de processamento, cronogramas, organogramas, 

modelos de formulários e similares;  

XX. Proceder à planificação das contas, com a descrição das suas funções 

e do funcionamento dos serviços contábeis.  

XXI. Atuar em consonância com o sistema de controle interno e com o 

sistema de controle patrimonial, inclusive quanto à existência e 

localização física dos bens; 

XXII. Prestar assistência aos conselhos fiscais das entidades e aos conselhos 

dos fundos; 
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XXIII. Desempenhar outras atividades correlatas. 

 

Art. 3.º - Os servidores investidos dos cargos, ora criados e, em assunção 

de suas funções poderão receber gratificação adicional ao provento estabelecido, 

no porcentual de até 50% (cinquenta por cento).  

 

Art. 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capim Grosso, 23 de maio de 2023. 

 

 

 

 

José Sivaldo Rios de Carvalho 

Prefeito Municipal 
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LEI 557/2023. 
DE 23 DE MAIO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024. E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIM GROSSO, Estado da Bahia, faz saber a 

todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 
parágrafo 2º, da Constituição Federal de 1988, e nos arts. 62 e 159, § 2º, da 
Constituição Estadual, bem como, no requerido pela Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do Município de CAPIM 
GROSSO, para o exercício financeiro de 2024, compreendendo: 

 
I – as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II – as metas e riscos fiscais; 
III – a organização e estrutura dos orçamentos;  

                IV – as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos; 

V – das normas relativas ao controle de custos e avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; 

VI – as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; 
VII – as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; 
VIII – as disposições sobre a dívida pública municipal e operação 
de crédito; 

IX – as disposições gerais. 
CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 2º - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 
financeiro de 2024, deverão estar de acordo com a Lei Municipal que estabeleceu 
o PPA para os exercícios financeiros de 2022/2025, e/ou aquela que venha a 
substituí-la em virtude de adequação para o exercício subsequente, atendidas às 

Edição 4.976 | Ano 9
23 de maio de 2023

Página 73

Certificação Digital: B4NHQZXA-UMT328HJ-P1Q2OMXE-W3TJ6T7U
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



 

Prefeitura Municipal de Capim Grosso – Gabinete do Prefeito 

E-mail: pmcgba@gmail.com Tel.:(74) 3651-2453 

despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município e as de 
funcionamento dos órgãos e entidades que integram os orçamentos fiscal e da 
seguridade social que são as constantes do Anexo I desta Lei. 
 
§ 1º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, 
a todo tempo, os objetivos da política econômica governamental, especialmente 
aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas fiscais, e também 
da política social. 
 
§ 2º - Com relação às prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á, ainda, 
o seguinte: 
 
I - suas dotações poderão sofrer anulação para financiar créditos adicionais, após 
justificativa circunstanciada pelo titular do órgão responsável pela 
implementação das prioridades pertinentes e autorização do Chefe do Poder 
Executivo, podendo ainda, criar fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
elementos de despesas para efeito de compatibilização dos ingressos de receitas. 
 
II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, 
os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, 
sempre que possível, as ações que constituam metas e prioridades estabelecidas 
nos termos deste artigo. 

 
Art. 3º - No estabelecimento das ações que serão contempladas na Lei 

Orçamentária do exercício de 2024, a Administração Municipal observará as 
seguintes diretrizes gerais: 

 
I - valorização do setor público como gestor de bens e serviços essenciais; 
II - austeridade na utilização dos recursos públicos; 
III - fortalecimento da capacidade de investimento do Município, em 
particular para as áreas sociais básicas e de infraestrutura econômica. 

IV - empreender iniciativas e ações sociais, econômicas, educacionais e 
culturais. 

            V - priorização para os projetos de educação fundamental/básica, 
proteção para criança, saúde e saneamento básico; 

VI - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio, inclusive 
ambiental; 
VII - obtenção de níveis satisfatórios de arrecadação tributária municipal, 
através da instituição e regulamentação dos tributos que sejam de sua 
competência tributária, bem como o estabelecimento de sistemas 
adequados de fiscalização, arrecadação, controle e cobrança de tributos e 
da Dívida Ativa. 
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        VIII - modernização e ampliação da infraestrutura, identificação da 
capacidade produtiva do município, com o objetivo de promover o 
desenvolvimento econômico, utilizando parcerias com outras esferas do governo, 
bem como a iniciativa privada. 
 

Art. 4º- As prioridades e metas de que trata este Capítulo terão 
precedência na alocação de recursos nos orçamentos do exercício de 2023, não 
se constituindo limites à programação das despesas. 

 
CAPÍTULO II 

DAS METAS E RISCOS FISCAIS 
 

Art. 5º - Integra a presente Lei os anexos estabelecidos nos §§ 1º e 3º do 
art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 
Parágrafo Único: Os anexos referidos no caput deste artigo estão em 

consonância com as orientações contidas no Manual de Elaboração do Anexo de 
Metas Fiscais e do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Manual 
de Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais e do Relatório de Gestão Fiscal, 
aprovado pela Portaria STN.  

 
CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 

Art. 6º - Para fins de organização, estruturação e execução dos 
orçamentos, conceituam-se: 

I – programa - instrumento de organização da ação governamental, 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

II – atividade - instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção 
da ação de governo; 

III – projeto - instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação 
de governo; 

IV - operação especial - as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não 
geram contraprestação direta sobre a forma de bens e serviços; 

V – função - o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 
competem ao setor público; 
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VI – subfunção - a partição da função, visando a agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público. 

VII - categoria de programação – a identificação da despesa 
compreendendo sua classificação em termos programas, projetos, atividades e 
operações especiais, função e subfunção;  

VIII - transposição – o deslocamento de uma categoria de programação 
de um órgão para outro, pelo total ou saldo; 

IX - remanejamento – a mudança de dotações de uma categoria de 
programação para outra no mesmo órgão; 

X - transferência – o deslocamento de recursos da reserva de contingência 
para a categoria de programação, de uma função de governo para outra, ou de 
um órgão para outro; 

XI - reserva de contingência – a dotação global sem destinação específica 
a órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo 
de despesa, que será utilizada como fonte para atendimento de passivos 
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos; 

XII - passivos contingentes – questões pendentes de decisão judicial que 
podem determinar um aumento da dívida pública, se julgadas procedentes 
ocasionará impacto sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e 
tributárias; fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias concedidas em 
operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos; 

XIII - créditos adicionais – as autorizações de despesas não computadas 
ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei de 
Orçamento; 

XIV - crédito adicional suplementar – as autorizações de despesas 
destinadas a reforçar projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que 
modifiquem o valor global dos mesmos; 

XV - crédito adicional especial – as autorizações de despesas, mediante lei 
específica, destinadas à criação de novos projetos ou atividades não 
contemplados na Lei Orçamentária; 

XVI - crédito adicional extraordinário – as autorizações de despesas, 
mediante decreto do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, 
destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, 
comoção interna ou calamidade pública; 

XVII - unidade orçamentária - consiste em cada um dos Órgãos, 
Secretarias, Entidades, Unidades ou Fundos da Administração Pública Municipal, 
direta ou indireta, para qual a Lei Orçamentária consigna dotações orçamentárias 
específicas; 

XVIII - unidade gestora - Unidade Orçamentária ou Administrativa 
investida de competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, 
próprios ou decorrentes de descentralização;   
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XIX - órgão - Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da 
estrutura Organizacional Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas 
as respectivas Unidades Orçamentárias; 

XX - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) - instrumento que 
detalha, operacionalmente, os projetos e atividades constantes da Lei 
Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Despesa 
e o Elemento de Despesa constituindo-se em instrumento de execução 
orçamentária e gerência; 

XXI - alteração do Detalhamento da Despesa – a inclusão ou reforço de 
dotações de elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria 
econômica e grupo de despesa. 

 
 Art. 7º - A Lei do Orçamento Anual de 2024, abrangerá os orçamentos 
fiscal e da seguridade social referentes aos órgãos dos Poderes, seus fundos 
especiais, autarquias e o orçamento de investimentos das empresas públicas e 
sociedades de economia mista em que o Município detenha a maioria do capital 
social com direito a voto. 
 
 Art. 8º - A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o 
esquema constante da Portaria Interministerial, dos Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, compondo-
se de categoria econômica, grupo de despesa, modalidade de aplicação e 
elemento de despesa, como também nas Resoluções do TCM – Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, com suas alterações que estabelecem 
Desdobramentos da Natureza  da Receita e Especificação da Despesa, a nível de 
Subelemento de Despesa. 

 
§ 1º - As categorias econômicas são: Despesas Correntes e Despesas de 

Capital, identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4, com suas posteriores 
alterações introduzidas. 

 
§ 2º - Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de 

elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, 
conforme discriminados a seguir: 

I- Pessoal e Encargos Sociais – 1; 
II - Juros e Encargos da Dívida – 2; 
III - Outras Despesas Correntes – 3; 

IV - Investimentos – 4; 
V - Inversões Financeiras – 5; 
VI - Amortização da Dívida – 6. 
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§ 3º - A Reserva de Contingência, prevista no art. 27 desta Lei, será 
identificada pelo digito “9”, no que se refere ao grupo de natureza da despesa, 
ou outro que venha a substituí-lo. 

 
§ 4º - A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial 

com a finalidade de indicar se os recursos orçamentários serão aplicados 
diretamente pela Administração Pública Municipal ou, mediante transferência, 
por instituições privadas sem fins lucrativos ou por outras esferas de governo, 
seus órgãos, fundos e entidades. 

§ 5º - A especificação da modalidade de que trata o parágrafo anterior 
observará as disposições estabelecidas na Portaria Interministerial e suas 
alterações. 

 
§ 6º - As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender 
as necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, 
operacional ou econômica da execução da despesa na modalidade prevista 
inicialmente. 

 
§ 7º - O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de 

gasto, mediante o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, 
obras e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos 
seus fins. 

 
§ 8° - Para os fins de registro, avaliação e controle da execução 

orçamentária e financeira da despesa pública, é facultado o desdobramento 
suplementar dos elementos de despesa. 

Art. 9º - O Poder Executivo colocará à disposição dos demais Poderes e 
do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para o 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as estimativas de 
receitas para o exercício de 2024, nos termos do disposto no § 3º do art. 12 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

 
Art. 10 - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal deverá ser protocolada no prazo previsto na 
legislação pertinente, sendo que, além da mensagem e do respectivo projeto de 
texto de lei, será composta de: 

I - quadros orçamentários consolidados; 
II - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 
III - anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal - (LC 101/00, Art. 5º). 
 
§ 1º - O anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social será composto 

de quadros ou demonstrativos, com dados consolidados e isolados, inclusive dos 
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referenciados no art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
observadas as alterações posteriores, conforme a seguir discriminados: 

I - a receita e despesa, segundo as categorias econômicas, de forma a 
evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo I integrante da Lei 
nº 4.320/64; 

II - a receita, por categoria econômica, fonte de recursos e outros 
desdobramentos pertinentes, na forma do Anexo II integrante da Lei Federal nº 
4.320/64; 

III - da despesa, segundo as classificações institucional, funcional, por 
programa e por categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de 
aplicação, que demonstra o Programa de Trabalho dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal; 

§2º - Os demonstrativos e as informações complementares referidas no 
inciso III, do caput deste artigo compreenderão as seguintes tabelas explicativas 
das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em colunas 
distintas e para fins de comparação: 
a) a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se 
elaborou a proposta; 
b) a receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 
c) a receita prevista para o exercício a que se refere à proposta; 
d) a despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 
e) a despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e 
f) a despesa prevista para o exercício a que se refere à proposta. 

 
 Art. 11 - A receita será detalhada, na proposta e na lei orçamentária anual, 
por sua natureza e fontes, segundo o esquema constante da Portaria Conjunta 
da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e da Secretaria de 
Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
observada suas alterações posteriores e demais normas complementares 
pertinentes, como também, a nível de sub-elemento de despesa conforme 
Resolução do TCM. 

 
Art. 12 - Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim 

como de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, 
a despesa orçamentária será especificada mediante a identificação do tipo de 
orçamento, das classificações institucional, funcional e da natureza da despesa, 
da estrutura programática discriminada em programa e projeto, atividade ou 
operação especial, de forma a dar transparência aos recursos alocados e 
aplicados para consecução dos objetivos e das metas governamentais 
correspondentes. 
 

Art. 13 - O Orçamento Analítico também denominado de Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, que contém a discriminação, por elemento de 
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despesa e fonte de recursos, dos projetos, atividades e operações especiais 
integrantes dos Programas de Trabalho aprovados na Lei Orçamentária, poderá 
ser ajustado, observados os limites financeiros de cada grupo de despesa, assim 
como o comportamento da arrecadação da receita. 

Art. 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e 
despesas, quaisquer que sejam as suas origens e destinação.  
 

§ 1º - Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito 
por antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo 
financeiros.  
 

§ 2º - Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos 
seus totais, vedadas quaisquer deduções.  
 

§ 3º - Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituídos; integrarão 
os orçamentos de seus órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias 
específicas, de modo a evidenciar o princípio constitucional de sua integração à 
Lei Orçamentária Anual.  

 
CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 
Art. 15 - Na elaboração, aprovação e execução do orçamento fiscal e da 

seguridade social para o exercício de 2024, o Município buscará a obtenção dos 
resultados previstos nos anexos de Metas Fiscais de que trata o art. 5º desta Lei. 
 

Parágrafo único – As Metas Fiscais de que trata o art. 5º desta lei 
poderão ser revistas por ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária; 
ficando autorizados os Poderes Executivo e Legislativo a adequação, alteração e 
modificação das Metas Fiscais durante a vigência da Lei Orçamentária de 2024, 
tendo em vista o comportamento das receitas e despesas municipais e a 
definição das transferências constitucionais e voluntárias constantes das 
propostas orçamentárias da União e do Estado da Bahia. 

Art. 16 - A proposta orçamentária terá seus valores a preços vigentes 

com base no mês de julho do exercício financeiro de 2023, podendo ser 

alterados de acordo à evolução da receita arrecadada no decorrer do 

exercício. 
Art. 17 - A estimativa da receita do Município para a elaboração da 

proposta orçamentária será realizada pelo Órgão Municipal competente e 
considerará o disposto no art. 12, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
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Art. 18- A manutenção do nível das atividades terá prioridade sobre as 
ações que visem à sua expansão ou criação de novas despesas e a alocação dos 
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 

 
Art. 19 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a 

Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais somente incluirão novos 
projetos se: 
 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento; 

II - houver viabilidade técnica e econômica; 
III - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa.  
IV – ocorrer transferências voluntárias da União ou do Estado. 

 
Parágrafo único - Para fins de aplicação do disposto no caput deste 

artigo, serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução 
financeira, até 30 de abril do exercício em curso, ultrapasse a 15% (quinze por 
cento) do seu custo total estimado.  
 

Art. 20 - As despesas com o serviço da dívida do Município deverão 
considerar apenas as operações contratadas e as prioridades estabelecidas, bem 
assim as autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta 
de Lei Orçamentária.  
 

Art. 21 - Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e 
financeira ao Poder Legislativo ficam estipulados os seguintes limites para a 
elaboração de sua proposta orçamentária: 

 
I – as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto 

no artigo 19 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, bem como o 
dispositivo constitucional previsto no artigo 29-A, e suas posteriores alterações 
introduzidas na Constituição Federal, assegurada a revisão anual dos 
vencimentos dos servidores públicos municipais; 

II – as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas 
com ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de 
recursos, dentro do limite estabelecido pelo texto Constitucional referido no 
inciso anterior.  
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Parágrafo único – Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, 
obedecerá também aos princípios constitucionais da economicidade e 
razoabilidade.  
 

Art. 22 - A proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser 
encaminhada ao Poder Executivo, até o dia 30 de julho de 2023, exclusivamente 
para efeito de sua consolidação na proposta de orçamento do Município, não 
cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de mérito e 
conteúdo, por parte do Poder Executivo, desde que sejam atendidos os princípios 
constitucionais e da Lei Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito.  

 
§ 1º – Será observado o disposto em Emenda Constitucional vigente, na 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e nas Portarias do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

§ 2º - O percentual financeiro devido à Câmara Municipal deverá ser 
repassado àquela Casa Legislativa até o dia 20 (vinte) de cada mês.  

 
Art. 23 – Poderão ser inclusas na Lei Orçamentária Anual dotações para 

custeio de despesas de outros entes da Federação desde que envolvam situações 
claras de atendimento a interesses locais, atendidos os dispositivos constantes da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e o estabelecido no art. 45 
desta Lei. 

 
 Art. 24 - A coleta de dados, o seu processamento e a consolidação da Lei 
Orçamentária Anual para 2024, bem como suas alterações nos quadros de 
detalhamento da despesa, serão feitos, também por meio do Sistema Integrado 
de Gestão e Auditoria – SIGA, ou outro que venha substituí-lo. 
 
 Parágrafo Único - Os relatórios que consolidam a Lei Orçamentária Anual, 
emitidos pelo SIGA; deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia- TCM-BA através da internet pelo módulo transferidor e 
devidamente validados pelo titular da Pasta ou entidade, conforme disposto na 
Resolução n.º 1.273/08 de 17 de dezembro de 2009, com suas alterações pelo 
TCM-BA. 

 
SEÇÃO II 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO 
 Art. 25 - A inclusão de dotações a título de subvenções, contribuições ou 
auxílios na Lei Orçamentária de 2024 e em seus créditos adicionais, somente será 
feita se atender às exigências legais, constante do art. 26 da Lei Complementar 
Federal nº 101/00, se destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos que 
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exerçam atividades de natureza continuada e desde que preencham uma das 
seguintes condições: 
 
I - sejam de atendimento direto e gratuito ao público, nas áreas de assistência 
social, saúde, educação ou cultura; 
II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no caso de prestação 
de assistência social, e no art. 61 do seu Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, no caso de entidades educacionais; 
III - sejam qualificadas como Organizações Sociais ou como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público; 
IV - sejam signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública 
Municipal; 
 
 § 1º - A execução das dotações sob os títulos especificados neste artigo, 
além das condições nele estabelecidas, dependerá da assinatura de convênio, 
conforme observado o disposto no art. 116 e §§ da Lei Federal 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 
 
 § 2º - Aos órgãos ou entidades responsáveis pela concessão de 
subvenções sociais, contribuições ou auxílios, conforme previsto no caput deste 
artigo, competirá verificar, quando da assinatura de convênio ou contrato de 
gestão, o cumprimento das exigências legais. 
 
 Art. 26 - A destinação de recursos financeiros a pessoas físicas somente 
se fará para garantir a eficácia da execução de programa governamental 
específico, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura, conforme 
o disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101/00, e desde que, 
concomitantemente: 
 
I - o programa governamental específico em que se insere o benefício esteja 
previsto na lei orçamentária anual; 
II - reste demonstrada a necessidade do benefício como garantia de eficácia do 
programa governamental em que se insere; 
III - haja prévia publicação, pelo respectivo Poder, de normas a serem observadas 
na concessão do benefício que definam, entre outros aspectos, critérios objetivos 
de habilitação e seleção dos beneficiários; 
IV - definam-se mecanismos de garantia de transparência e publicidade na 
execução das ações governamentais legitimadoras do benefício. 

 
Art. 27 - A Lei Orçamentária conterá dotação global denominada “Reserva 

de Contingência”, em montante equivalente a no mínimo de 1% (um por cento) 
da sua receita corrente líquida, a ser utilizada como fonte de recursos para 

Edição 4.976 | Ano 9
23 de maio de 2023

Página 83

Certificação Digital: B4NHQZXA-UMT328HJ-P1Q2OMXE-W3TJ6T7U
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



 

Prefeitura Municipal de Capim Grosso – Gabinete do Prefeito 

E-mail: pmcgba@gmail.com Tel.:(74) 3651-2453 

abertura de créditos adicionais conforme Portaria Interministerial para 
atendimento ao disposto no inciso III, art. 5º, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Art. 28 - O Poder Executivo adotará mecanismos para incentivar a 

participação popular, na indicação de prioridades e na elaboração da Lei 
Orçamentária para exercício de 2024, bem como no acompanhamento e 
execução dos projetos contemplados, conforme disposto no art.48 da Lei 
Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000. 

 
Parágrafo único – Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão 

operacionalizados: 
I - mediante audiências públicas ou consultas públicas, realizadas na 

Sede e nos Distritos, com a participação da população em geral, de entidades 
de classes, setores organizados da sociedade civil e organizações não 
governamentais; 

II - pela seleção conjunta através do disposto no inciso anterior, dos 
projetos prioritários, por cada área considerada, a serem incorporados na 
proposta orçamentária do exercício.  

III – nas audiências públicas ou consultas públicas serão adotadas formas 
de comunicação, acessíveis à comunidade, como meio de garantir a participação 
social democraticamente.  

 
Art. 29 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei 

Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 
 
I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 

de anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; e 
b) serviço da dívida.  

 
III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 

  b) com os dispositivos do texto do Projeto de Lei.  
 

§ 1º - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 
 

I - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 
econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária.  

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 
comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 
despesa é reduzida.  
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§ 2º - A correção de erros ou omissões será justificada detalhadamente e 
não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no 
projeto de Lei Orçamentária.  

Art. 30 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, funções e subfunções de governo, 
programas, projetos e atividades, com suas respectivas dotações por grupo de 
natureza de despesa, modalidade de aplicação. 

Art. 31 - Os recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição 
parcial do Projeto de Lei Orçamentária ficar sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, mediante créditos especiais ou suplementares.  

Parágrafo único – No caso de rejeição parcial do Projeto de Lei 
Orçamentária, a Lei aprovada deverá prever os recursos mínimos necessários para 
o funcionamento dos serviços públicos essenciais. 
  

Art. 32 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e 
publicados, para efeito de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento 
da Despesa - QDDs relativos aos programas de trabalho integrantes da Lei 
Orçamentária Anual e cujos desdobramentos obedecerão ao disposto na Portaria 
Interministerial e suas alterações.  

 
§ 1º - Os QDDs deverão discriminar, por elementos/sub-elementos, os 

grupos de despesas e fonte de recursos aprovados para cada categoria de 
programação.  

 
§ 2º - Os QDDs serão aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pelo 

Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara Municipal.  
 
§ 3º - Durante a execução orçamentária do exercício financeiro de 2024, 

os Poderes Executivo e Legislativo Municipal, no âmbito dos seus respectivos 
orçamentos, ficam autorizados a fazer alteração do Quadro de Detalhamento de 
Despesa – QDD, através de Decreto do Executivo e no Legislativo por Ato do 
Legislativo Municipal com os seguintes procedimentos: 

 
I – remanejamento de recursos da despesa fixada na Lei Orçamentária, de 

um elemento/sub-elemento de despesa para outro da mesma modalidade de 
aplicação e na mesma atividade ou projeto;  

II - transposição até o limite total da despesa fixada, de recursos de uma 
mesma categoria econômica e da mesma modalidade de aplicação para outra da 
mesma modalidade entre as atividades e projetos diferentes, mas do mesmo 
órgão ou unidade orçamentária, com a mesma Função, Subfunção e Programa. 
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 § 4º - A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1º deste 
artigo, será feito obedecendo a padronização e a classificação das fontes ou 
destinações de recursos, estabelecidas pelas Portarias STN/SOF nº 20/2021 e STN 
nº 710/2021 e suas atualizações, a ser utilizadas pelos municípios do Estado da 
Bahia, incluindo a elaboração, em 2023, do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – PLDO e do Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA, referentes 
ao exercício de 2024. 
 
        § 5º - As fontes de recursos aprovadas nesta Lei, na Lei Orçamentária e em 
seus Créditos Adicionais, poderão ser criadas, alteradas e modificadas pelo Poder 
Executivo, visando atendimento das necessidades da execução dos programas e 
as disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de recurso.   

 
SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

Art. 33 - O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receitas e 
despesas dos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta 
e Indireta. 
 

Parágrafo Único - A proposta do orçamento fiscal incluirá os recursos 
necessários à aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
para cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal. 
 

Art. 34 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações 
governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidades da Administração 
Direta e Indireta, vinculada as funções de saúde, previdência e assistência social.  

 
Parágrafo Único - A proposta do orçamento da seguridade social 

contemplará também os recursos necessários à aplicação mínima em ações de 
serviços públicos de saúde, para cumprimento do disposto na Emenda 
Constitucional nº 29/2000. 

 
Art. 35 - Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão: 

  
 I – recursos originários dos orçamentos do Município, transferências de 
recursos do Estado da Bahia e da União decorrentes da execução descentralizada 
das ações de saúde, e dos convênios firmados com órgãos e entidades que 
tenham como objetivos a assistência e previdência social; 

II – receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente o Orçamento da Seguridade Social. 
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SEÇÃO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E SUA LIMITAÇÃO 
 
Art. 36 - Com vistas ao cumprimento das metas fiscais previstas no 

Capítulo II desta Lei, os Poderes deverão elaborar e publicar, até trinta dias após 
a publicação da Lei Orçamentária de 2024, cronograma de execução mensal de 
desembolso para o referido exercício, contemplando os limites por unidade 
orçamentária. 

 
§ 1º - O Poder Executivo, no ato de que trata este artigo, publicará, ainda, 

as metas bimestrais de realização de receitas, desdobradas por categoria 
econômica. 
 

§ 2º - O Poder Legislativo, quando verificado pelo Poder Executivo que a 
realização da receita está aquém do previsto, promoverá a limitação de empenho 
e movimentação financeira, adequando o cronograma de execução mensal de 
desembolso ao fluxo efetivo da receita realizada, em conformidade com o 
disposto nos arts. 8º e 9º, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Art. 37 - Havendo a necessidade da limitação do empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais 
previstas nos Anexos que integram esta Lei, adotar-se-ão os seguintes 
procedimentos: 

 
I - definição, em separado, do percentual de limitação para o conjunto de 

projetos, atividades finalísticas, atividades de manutenção e operações especiais, 
calculado de forma proporcional à participação dos Poderes, no total das 
dotações fixadas inicialmente na Lei Orçamentária de 2024, em cada categoria de 
programação indicada, excluídas as dotações destinadas à execução de 
obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviço da dívida; 

II - o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, até o vigésimo dia 
do mês subsequente ao final do bimestre, o montante da limitação de empenho 
e movimentação financeira, informando os parâmetros utilizados e a reestimativa 
de receitas e despesas; 

III - o Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso 
anterior, publicará ato próprio, até o final do mês subsequente ao encerramento 
do bimestre pertinente, fixando os montantes disponíveis para empenho e 
movimentação financeira, para cada conjunto de categoria programática indicada 
no caput deste artigo; 

IV - a limitação de empenho e movimentação financeira deverá ser 
efetuada observando-se a seguinte ordem decrescente: 
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a) investimentos e inversões financeiras; 
b) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de 
créditos e convênios; 
c) outras despesas correntes. 

 
§ 1º - Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do 

Poder Executivo, analisar os projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, 
cuja execução poderá ser adiada sem afetar os resultados finais dos programas 
governamentais contemplados na Lei Orçamentária. 

 
§ 2º - Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, 

far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma proporcional às 
reduções realizadas. 
 

§ 3º – O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas 
na Lei Orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, assim como metas e 
objetivos, o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de 
natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificadores de uso e de resultado primário para suprir às necessidades de 
execução orçamentária dos Órgãos da Administração Direta,  Indireta, Fundos e 
Autarquias, bem como em decorrência da extinção, transformação transferência, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, criando ainda, fontes 
de recursos e elementos de despesas para efeito de compatibilização dos 
ingressos de receitas.  

 
§ 4º - Não caracteriza infringência ao disposto no Caput, bem como à 

vedação contida no inciso VI Caput do art. 167 da Constituição Federal, a 
descentralização de créditos orçamentários para execução de ações pertencentes 
à unidade orçamentária descentralizada. 

  
CAPÍTULO V 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E AVALIAÇÃO DOS 
RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS 

ORÇAMENTOS 
 

Art. 38 – O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de 
sistema de controle de custos e avaliação do resultado dos programas de 
governo. 

 
Art. 39 – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à 

alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem 
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como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de 
custos e avaliação dos resultados dos programas de governo. 

§ 1º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, 
otimização de gastos e re-ordenamento de despesas do setor público municipal, 
sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e 
sociais. 

§ 2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de 
planejamento, execução, avaliação e controle interno. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 
 
 Art. 40 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
projeto de Lei dispondo sobre alterações na área da administração tributária 
municipal, com destaque para: 
 
 I - adequação da legislação tributária municipal em decorrência de 
alterações das normas estaduais e federais; 
 II - revisão, atualização ou adequação da legislação tributária municipal 
sobre Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, suas alíquotas, forma de 
cálculo, condições de pagamento, remissões ou compensações, descontos e 
isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto; 
 III - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de 
polícia;  
 IV - adaptação e ajustamento da legislação tributária municipal; 
 V - revisão da planta genérica de valores, ajustando-a aos movimentos 
de valorização de mercado imobiliário; 
 VI - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e 
arrecadação de tributos, objetivando a sua exatidão;  
 VII - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza- ISSQN; 
 VIII - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis; 
 IX - incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com 
prioridade às micro e pequenas empresas; 
 X - prioridades na execução das Leis Municipais que disponham sobre 
incentivos e benefícios fiscais para a geração de empregos; 
 XI - estabelecimento de critérios de compensação de renúncia, caso o 
município conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária; 
 XII - instituição e regulamentação de todos os tributos de competência 
do Município; 
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 XIII - modernização dos procedimentos de administração tributária, 
financiado com recursos de terceiros 
 
 § 1º Considerando o disposto no artigo 11 da Lei Complementar Federal 
n.º 101 de 2000, deverão ser adotadas medidas necessárias à instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de tributos de competência constitucional do Município; 
  
        § 2º Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão 
incorporados aos respectivos orçamentos mediante a abertura de créditos 
adicionais, no decorrer do exercício, observada a legislação aplicável, em especial 
o que dispõe o título V, da Lei Federal n.º 4.320/64;  
  
         § 3º A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam 
encaminhadas nos termos deste artigo, até o encerramento do segundo período 
Legislativo, a fim de permitir a sua vigência no exercício de 2024. 
 
 Art. 41 - A arrecadação decorrente das receitas municipais, deverá 
possibilitar a prestação de serviços de qualidade e investimentos, com a 
finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico. 
 
 Art. 42 - O Poder Executivo deverá considerar para a estimativa da receita 
orçamentária as medidas adequadas à expansão da arrecadação tributária 
municipal. 
 
 Parágrafo único - A mensagem que encaminhar o projeto de lei de 
alteração da legislação tributária; deverá discriminar e estimar os recursos 
incrementados, decorrentes da alteração proposta. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

 
Art. 43 - Das propostas orçamentárias dos Poderes Executivo e Legislativo; 

constarão quadros demonstrativos do número de servidores bem como das 
respectivas despesas globais.   
 

Art. 44 - As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal 
e encargos sociais serão estimadas com base nas despesas executadas no mês 
de julho de 2023, projetadas para o exercício de 2024, considerando os eventuais 
acréscimos legais, inclusive revisão geral sem distinção de índices a serem 
concedidos aos servidores, alterações de planos de carreira e admissões para 
preenchimento de cargos, observado, além da legislação pertinente em vigor, os 
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limites previstos no artigo 19 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 

 
Parágrafo Único: Caso a despesa com pessoal exceda a 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite estabelecido no inciso III do artigo 19 da LC nº 101/00, 
admitir-se-á a contratação de horas extras para atendimento a necessidade de 
serviços de saúde, educação e serviços urbanos, bem como às situações de 
estado de emergência. 

  
Art. 45 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-

de-obra, que se referem à substituição de servidores e empregados, de acordo 
com o § 1º, do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000, e aquelas referentes a 
ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão classificadas em dotação 
específica e computadas no cálculo do limite da despesa total com pessoal. 

 
§ 1º - Não se considera como substituição de servidores e empregados 

públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que 
tenham por objeto a execução indireta de atividades que, não representando 
relação direta de emprego, preencham simultaneamente as seguintes condições: 

 
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 
II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de 

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição 
legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção. 

 
§ 2º - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos de 

terceirização de mão-de-obra para execução de serviços de limpeza, 
manutenção, vigilância e segurança patrimonial e outros de atividades-meios, 
desde que as categorias funcionais específicas existentes no quadro de pessoal 
do órgão ou entidade sejam remanescentes de fusões institucionais ou de 
quadros anteriores, não comportando a existência de vagas para novas 
admissões ou contratações. 

 

Art. 46 - Para fins de atendimento ao disposto na Constituição Federal e 
na Constituição do Estado da Bahia; fica autorizada a concessão de qualquer 
vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções, 
a alteração de estrutura de carreiras, bem como admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, constantes de quadro específico da lei orçamentária, 
observadas as normas constitucionais e legais específicas, inclusive rateio e/ou 
abono aos Profissionais da Educação/Magistério com fins de atingir o mínimo de 
70% conforme 14.113 de 25 de dezembro de 2020 que Regulamenta o  FUNDEB 
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– Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação -FUNDEB. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL E OPERAÇÃO DE 
CRÉDITO 

 
Art. 47 – A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da 

despesa com amortização e encargos da dívida contratual e com o 
refinanciamento da dívida pública municipal nos termos dos contratos firmados. 

 
Art. 48 – A administração da dívida pública municipal terá por prioridades 

a minimização dos custos e a viabilização de fontes alternativas de recursos para 
o Tesouro Municipal. 

 
 Art. 49 - A Procuradoria Geral do Município encaminhará aos órgãos e 
entidades devedoras, a relação dos débitos constantes de precatórios judiciários 
a serem incluídos na proposta orçamentária para 2024, conforme determina o art. 
100, § 1º, da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional n.º 
94/2016, discriminada por órgão da administração direta e por grupo de natureza 
de despesas, especificando no mínimo:  
 
I - número da ação originária; 
II- número do precatório; 
III - tipo de causa julgada; 
IV - data da autuação do precatório; 
V - nome do beneficiário e o número de sua inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do 
Ministério da Fazenda; 
VI - valor individualizado por beneficiário e total do precatório a ser pago; 
VII - data do trânsito em julgado e; 
VIII- número da Vara ou Comarca de origem. 
 
Parágrafo único - A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 1º 
art. 100 da Constituição Federal, e das parcelas resultantes do disposto no artigo 
78 do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, observará no 
exercício de 2023, inclusive em relação às causas trabalhistas, a variação do IGP-
DI - Índice Geral de Preços, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro 
que venha a substituí-lo. 
 
 Art. 50 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os 
órgãos da Administração Pública Municipal direta, submeterão os processos 
referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Geral do 
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Município, antes do atendimento da requisição judicial, observadas, as normas e 
orientações a serem baixadas por aquela unidade. 
 

 Art. 51 - A lei orçamentária poderá conter autorização para realização de 
operação de crédito e operação de crédito por antecipação da receita 
orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar 
Federal nº. 101/2000 e atendidas às exigências estabelecidas na Resolução nº. 43, 
de 2001 do Senado Federal. 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 Art. 52 – Para fins de utilização da Reserva de Contingência, conforme 
previsão no artigo 27 desta Lei, o Poder Executivo Municipal disporá sobre a 
destinação da dotação para financiamento da abertura de créditos adicionais 
devidamente autorizados nesta lei. 

 
 Art. 53 – O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento 
de cada bimestre o Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO na 
forma prevista no § 3º do art. 165 da CF/88 e art. 52 da Lei Complementar 101 de 
04 de maio de 2000 – LRF. 

 

 Art. 54 – O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento 
de cada quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com 
o art. 54 da LRF. 
 
 Parágrafo Único - Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o 
Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em Audiência Pública na comissão referida no § 1o do art. 166 da 
Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

 
Art. 55 - Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3º da Lei Complementar nº 

101/2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse 
os limites para obras e serviços estabelecidos na Lei Federal de Licitações com 
suas alterações posteriores 

Art. 56 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária. 
 

Parágrafo Único – A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à 
gestão orçamentária-financeira efetivamente ocorridos sem prejuízo das 
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responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput deste 
artigo. 
 
 Art. 57 - Para cumprimento do disposto no art. 42, da Lei Complementar 
Federal nº 101/00, considera-se: 
 
I - contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo 
ou outro instrumento congênere; 
II - compromissadas, no caso de despesas relativas à prestação de serviços já 
existentes e destinados à manutenção da administração pública, apenas as 
prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 
 

Art. 58 - Em cumprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênios, 
acordos, ajustes ou congêneres, com outras esferas de governo, com vistas: 

 
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 
II – a possibilitar o assessoramento técnico ao desenvolvimento das 

atividades econômicas e culturais do Município; 
III – a utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de 

propriedade do Estado e/ou União; 
IV – a cessão de servidores para o funcionamento de órgãos e entidade de 

outras esferas de governo; 
V – ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, 

cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante 
interesse público com ou sem ônus para o município. 

 
Art. 59 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro 

de 2024 não seja aprovado até 31 de dezembro de 2023 ou se retarde sua sanção 
por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder Executivo autorizado a 
executar a programação dele constante, até a edição da respectiva Lei, na forma 
originalmente encaminhada à Câmara Municipal. 

 
Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capim Grosso, 23 de maio de 2023. 
 
 
 

José Sivaldo Rios de Carvalho 
Prefeito Municipal 
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 LRF, art. 4º § 1º R$ 1,00

 Valor Corrente         
(a) 

 Valor 
Constante 

 % PIB         
(a/PIBx100) 

 % RCL         
(a/RCLx100) 

 Valor Corrente              
(b) 

 Valor 
Constante 

 % PIB         
(b/PIBx100) 

 % RCL         
(a/RCLx100) 

 Valor Corrente      
(c) 

 Valor 
Constante 

 % PIB         
(c/PIBx100) 

 % RCL         
(a/RCLx100) 

 Receita Total      131.599.000    114.401.335             0,131            158,11      144.495.702    123.762.128           0,143          173,60      158.497.336    133.550.915           0,157           190,42 
 Receitas Primárias (I)      130.889.449    113.876.735             0,130            157,25      143.716.615    123.206.019           0,143          172,66      157.642.755    132.964.619           0,157           189,40 
   Receitas Primárias Correntes      128.931.194    112.652.822             0,128            154,90      141.566.452    121.664.989           0,141          170,08      155.284.241    131.339.007           0,154           186,56 
      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria         9.071.339       8.989.623             0,009              10,90          9.960.330       9.861.813           0,010            11,97        10.925.486     10.806.952           0,011             13,13 
      Transferências Correntes      118.875.360    104.842.442             0,118            142,82      130.525.145    113.607.003           0,130          156,82      143.173.032    122.817.298           0,142           172,01 
      Demais Receitas Primárias Correntes            131.804          131.786             0,000               0,16             144.720          144.700           0,000              0,17             158.744          158.719           0,000               0,19 
     Receitas Primárias de Capital            (41.746)        (342.674)            (0,000)              (0,05)             (45.837)          (45.839)          (0,000)            (0,06)             (50.279)          (50.281)          (0,000)             (0,06)
 Despesa Total      131.599.000    114.401.335             0,131            158,11      144.495.702    123.762.128           0,143          173,60      158.497.336    133.550.915           0,157           190,42 
  Despesas Primárias (II)      130.739.592    113.765.813             0,130            157,07      143.552.072    123.088.416           0,143          172,47      157.462.268    132.840.609           0,156           189,18 
      Despesas Primárias Correntes      106.915.026     96.550.534             0,106            128,45      117.392.698    103.707.645           0,117          141,04      128.768.051    112.302.337           0,128           154,70 
        Pessoal e Encargos Sociais        57.594.314     54.300.315             0,057              69,19        63.238.557     59.267.298           0,063            75,98        69.366.373     64.588.195           0,069             83,34 
         Outras Despesas Correntes        49.320.712     46.905.123             0,049              59,25        54.154.141     51.241.898           0,054            65,06        59.401.678     55.897.697           0,059             71,37 
   Despesas Primárias de Capital        22.152.858     21.665.527             0,022              26,61        24.323.838     23.736.310           0,024            29,22        26.680.818     25.973.910           0,026             32,05 

    Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias         1.503.933       1.501.687             0,001               1,81          1.651.318       1.648.611           0,002              1,98          1.811.331       1.808.073           0,002               2,18 
 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da linha (III) = 
(I - II)            149.856          149.834             0,000               0,18             164.542          164.515           0,000              0,20             180.486          180.454           0,000               0,22 
 Dívida Pública Consolidada (DC)        58.492.425     55.094.893             0,058              70,27        52.760.167     49.995.922           0,052            63,39        47.647.707     45.393.217           0,047             57,24 
 Dívida Consolidada Líquida (DCL)        53.609.613     50.755.641             0,053              64,41        48.355.870     46.033.868           0,048            58,10        43.670.187     41.776.385           0,043             52,47 

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha      (31.293.515)    (32.265.978)            (0,031)            (37,60)       (34.360.280)    (35.532.685)          (0,034)           (41,28)       (37.689.791)    (39.100.416)          (0,037)           (45,28)

97.001.474,87

 Nota: 

2024 2025 2026

3,20% 3,00% 2,90%
4,02% 3,80% 3,79%
3,00% 3,00% 3,00%

   128.931.194   141.566.452    155.284.241 

LDO - Capim Grosso 2024

2024

Lei Complementar n.º 101 Art. 4º § 1º: Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes , relativas as receitas, despesas, resultado nominal  e primário e montante 

da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguinte 

 FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023 

 Inflação IPCA (% a.a. - 12 meses) 
 Esforço de Arrecadação Municipal 

 - O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: 

 PARÂMETROS 
 Crescimento real do PIB - BA (% a.a.) 

 Receita Corrente Líquida 

 ESPECIFICAÇÃO 

2025

 Fonte: Relatório trimestral do Banco Central, disponibilizado em 25/03/2023. 

2026

ANEXO II. A

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2024
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 LRF, art. 4º § 2º, inciso I R$ 1,00

 Metas Previstas em  Metas Realizadas em  
2022 2022
 (a)  (b) 

 Receita Total 82.862.230,00      0,0003 140,76%             110.009.817,16     1,3562 69,50%              27.147.587                  32,76 
 Receitas Primárias (I) 82.327.070,62      0,0003 139,86%              82.327.070,62     1,0150 92,87%                           -                         -   
 Despesa Total 122.340.599,00      0,0004 207,83%             119.715.677,83     1,4759 63,86%              (2.624.921)                   (2,15)
 Despesas Primárias (II) 119.626.615,89      0,0004 203,22%             117.005.642,08     1,4425 65,34%              (2.620.974)                   (2,19)

 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da linha (III) = (I - II) 

-37.299.545,27    (0,0001) -63,36%             (34.678.571,46)    (0,4275) -220,47%                2.620.974                   (7,03)

 Dívida Pública Consolidada (DC) 35.359.438,09      0,0001 60,07%              53.068.794,27     0,6542 144,07%              17.709.356                  50,08 

 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 20.246.867,47      0,0001 34,39%              48.638.733,92     0,5996 157,19%              28.391.866                 140,23 

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 20.044.175,19

     0,0001 34,05%             (28.391.866,45)    (0,3500) -269,28%            (48.436.042)               (241,65)

Valor Previsto

2022
Previsão do PIB Estadual para 2021 285.349.193.000,00            

Receita Corrente Líquida 81.114.119,13                     

 

LDO - Capim Grosso 2024

 (Anexo II - Resumo Geral da Receita;  Anexo VI do RREO - Relatóro Resumido da Execução Orçamentária). 

PARÂMETROS
Valor Realizado

2022

Lei Complementar n.º 101, Art. 4º § 2º inciso I: avaliação do cumprimento das metas relativas ao exercício anterior

305.321.000.000,00          

108.261.706,29                 

 FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023 

 Valor                         
( c ) = (b-a) 

 %               (c/a) 
x 100 

 % PIB        % RCL  % RCL 

ANEXO II. B

Variação

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2024

 ESPECIFICAÇÃO  % PIB       
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 LRF, art. 4º § 2º, inciso II R$ 1,00

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %
 Receita Total            87.231.049           82.862.230 154,71%    120.000.000 37,57%    131.599.000 9,67%    144.495.702 9,80%    158.497.336 9,69%
 Receitas Primárias (I)            86.880.400           82.327.071 154,82%    119.356.241 37,38%    130.889.449 9,66%    143.716.615 9,80%    157.642.755 9,69%
 Despesa Total            75.571.874         122.340.599 122,62%    120.000.000 58,79%    131.599.000 9,67%    144.495.702 9,80%    158.497.336 9,69%
 Despesas Primárias (II)            73.262.923         119.626.616 117,88%    118.616.941 61,91%    130.739.592 10,22%    143.552.072 9,80%    157.462.268 9,69%

 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da linha (III) = (I - II) 

           13.617.477         (37.299.545) 2796,32%          739.300 0,00%           149.856 -79,73%           164.542 0,00%           180.486 0,00%

 Dívida Pública Consolidada (DC)            35.359.438           35.359.438 1225,97%      53.068.794 50,08%      58.492.425 10,22%      52.760.167 -9,80%      47.647.707 -9,69%

 Dívida Consolidada Líquida (DCL)            19.433.287           20.246.867 1190,75%      48.638.734 150,29%      53.609.613 10,22%      48.355.870 -9,80%      43.670.187 -9,69%

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 

           20.044.175           20.044.175 1265,58%    (28.391.866) -241,65%     (31.293.515) 10,22%     (34.360.280) 0,00%    (37.689.791) 0,00%

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %
 Receita Total            87.231.049           82.862.230 154,71%    120.000.000 37,57%    114.401.335 -4,67%    123.762.128 8,18%    133.550.915 7,91%
 Receitas Primárias (I)            86.880.400           82.327.071 154,82%    119.356.241 37,38%    113.876.735 -4,59%    123.206.019 8,19%    132.964.619 7,92%
 Despesa Total            75.571.874         122.340.599 122,62%    120.000.000 58,79%    114.401.335 -4,67%    123.762.128 8,18%    133.550.915 7,91%
 Despesas Primárias (II)            73.262.923         119.626.616 117,88%    118.616.941 61,91%    113.765.813 -4,09%    123.088.416 8,19%    132.840.609 7,92%

 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da linha (III) = (I - II) 

           13.617.477         (37.299.545) 2796,32%          739.300 0,00%           149.834 -79,73%           164.515 0,00%           180.454 0,00%

 Dívida Pública Consolidada (DC)            35.359.438           35.359.438 1225,97%      53.068.794 50,08%      55.094.893 3,82%      49.995.922 -9,25%      45.393.217 -9,21%

 Dívida Consolidada Líquida (DCL)            19.433.287           20.246.867 1190,75%      48.638.734 150,29%      50.755.641 4,35%      46.033.868 -9,30%      41.776.385 -9,25%

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 

           20.044.175           20.044.175 1265,58%    (28.391.866) -241,65%     (32.265.978) 0,00%     (35.532.685) 0,00%    (39.100.416) 0,00%

FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023

2024 2025 2026
3,20% 3,00% 2,90%
4,02% 3,80% 3,79%
3,00% 3,00% 3,00%

LDO - Capim Grosso 2024

ANEXO II. C

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2024

Lei Complementar nº 101, Art. 4º, § 2º, inciso II: O Anexo conterá ainda: demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia  de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas 

nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

 ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES

 ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

 Metodologia de Cálculo dos Valores Correntes 

 Crescimento real do PIB - BA (% a.a.) 
 Inflação IPCA (% a.a. - 12 meses) 

Fonte: Relatório trimestral do Banco Central, disponibilizado em 25/03/2022.

 Esforço de Arrecadação Municipal 

 VARIÁVEIS 
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 LRF, art. 4º § 2º, inciso III R$ 1,00

 PATRIMONIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 %
 Patrimônio/Capital 100,00%              33.761.977,82 200,44%           28.081.215,44 209,35%
 Reservas                                -   0,00%                                -   0,00%                         -   0,00%
 Resultado Acumulado              16.843.750,84 100,00%              16.843.750,84 100,00%           13.413.412,93 100,00%
 TOTAL     16.843.750,84 100,00%     16.843.750,84  13.413.412,93 

 PATRIMONIO LÍQUIDO 2021 % 2021 % 2020 %
 Patrimônio 
 Reservas 
 Lucro ou Prejuízos Acumulados 

 TOTAL 

LDO - Capim Grosso 2024

Lei Complementar nº 101/00 Art. 4º § 2º, inciso III:

§ 2º O Anexo conterá ainda:

 (Anexo XIV - Balanço Patrimonial) 

Nota: *O Balanço referente ao exercicio de 2022 está em fase de conclusão, conforme prazo definido pelo TCM -BA. Portanto, os valores serão ajustados posteriormete a 

conclusão do mesmo.

III - evolução do patrimonio liquido, também nos ultimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.

2024

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023 

 REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ANEXO II. D

 O municipio não tem regime de previdência própria 
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LRF, art.4º, §2º, inciso III R$ 1,00 

2022 2021 2020
(a) (b) (c )

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)                                        -                                         -                           -   
    Alienação de Bens Móveis                                        -                                         -   
    Alienação de Bens Imóveis
    Alienação de bens intagíveis
    Rendimento de aplicação financeira                        -                          -                 -   

2022 2021 2020
(d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)                                        -                                         -                           -   
   DESPESAS DE CAPITAL                                        -                                         -                           -   
         Investimentos                                        -                                         -   
         Inversões Financeiras                        -                          -                 -   
        Amortização da Dívida                        -                          -                 -   
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA                        -                          -                 -   
        Regime Geral de Previdência Social                        -                          -                 -   
        Regime Próprio de Previdência dos Servidores                        -                          -                 -   

2022 2021 2020

(g) = ((Ia – IId) + IIIh)  (h) = ((Ib – IIe) + IIIi)  (i) = (Ic – IIf)
VALOR (III)                                        -                          -                           -   

LDO - Capim Grosso 2024

Lei Complementar nº 101/00 Art. 4º § 2º, inciso III:

§ 2º O Anexo conterá ainda:

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2024

SALDO FINANCEIRO

FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023

III - evolução do patrimonio liquido, também nos ultimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.

ANEXO II E

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS EXECUTADAS

(Anexo 2 - Resumo Segundo Categoria Econômica).
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R$ 1,00 

2020 2021 2022

Receita de Contribuições dos Segurados 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

    Receita de Contribuições Patronais 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes

Demais Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (III)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

Benefícios
Aposentadorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

2020 2021 2022

VALOR

2020 2021 2022

VALOR

Outros Aportes para o RPPS

2020 2021 2022

RECEITAS CORRENTES (VII)
Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os regimes
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

2021

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

2021

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2022

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)

2020 2021

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

2020

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1

2022

Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos

   RECEITAS CORRENTES (I)

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO  (IX) = (VII + VIII)

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

Caixa e Equivalentes de Caixa

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

2022

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

2020

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

ANEXO II. F

LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a"

2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
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MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

ANEXO II. F
2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Benefícios
Aposentadorias
Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

2020 2021 2022

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva

2020 2021 2022

2020 2021 2022

Receitas Correntes

Pessoal e Encargos Sociais
Demais Despesas Correntes

2020 2021 2022

2020 2021 2022

Contribuições dos Servidores 

Pensões
Outras Despesas Previdenciárias

EXERCÍCIO DESPESAS SALDO FINANCEIRO 

PREVIDENCIÁRIAS DO EXERCÍCIO
(b) (d) = (d Exercício anterior) + (c) 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)2

TOTAL DAS RECEITAS  (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

(a)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

(c) = (a-b)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

2020 2021

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)2

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO RPPS

Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações

Demais Receitas Previdenciárias 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

2022

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)2

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

Caixa e Equivalentes de Caixa

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X) 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

Outro Bens e Direitos
Investimentos e Aplicações

2022

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020 2021

2022

Aposentadorias 

Outro Bens e Direitos

Despesas Correntes (XIII)

Despesas de Capital (XIV)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020 2021
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MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

ANEXO II. F
2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

EXERCÍCIO DESPESAS SALDO FINANCEIRO 

PREVIDENCIÁRIAS DO EXERCÍCIO
(b) (d) = (d Exercício anterior) + (c) 

(Anexo 4 do RREO (Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS) do 6º bimestre dos exercícios: 2019, 2020 e 2021).

Nota Explicativa:
O Município não possui Previdência Própria.

LDO - Capim Grosso 2024

Lei Complementar n.º 101/00 Art. 4º § 2º, inciso IV, alínea a:

IV - avaliação da situação financeira e atuarial

a) dos regimes geral de previdência social e próprios de servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador

PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO

(a) (c) = (a-b)

RECEITAS

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RESULTADO

FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023
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AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2024 2025 2026

          -

ANEXO II. G

LDO - Capim Grosso 2024

Lei Complementar 101/00 Art. 4º § 2º, inciso V:

  V – demonstrativo da estimativa e compensação de renúncia de receita e margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado

Fonte: Prefeitura Municipal (Secretária da Fazenda / Finanças do Município).

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2024

TRIBUTO MODALIDADE
SETORES/ 

PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃO

TOTAL
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AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita                                                                     11.599.000 
(-)  Transferências Constitucionais                                                                      4.059.650 
(-)  Transferências ao FUNDEB                                                                      2.319.800 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)                                                                      5.219.550 
Redução Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta  (III) = (I+II)                                                                      5.219.550 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)                                                                                 -   
   Novas DOCC
   Novas DOCC geradas por PPP                                                                                 -   
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)                                                                      5.219.550 

LDO - Capim Grosso 2024

Lei Complementar 101/00 Art. 4º § 2º, inciso V:

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA

ANEXO DE  METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

2024

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

EVENTOS Valor Previsto para 2024

  V – demonstrativo da estimativa e compensação de renúncia de receita e margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado

FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023

ANEXO II. H

Nota: Na apuração da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado - DOCC, é prevista a

redução permanente de despesa por meio da racionalização dos recursos humanos. O valor atribuído ao Campo Aumento

Permanente da Receita foi gerado a partir da previsão das transferências de recursos a ingressar na municipalidade.
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Descrição Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais                        -   
Dívidas em Processo de Reconhecimento
Avais e Garantias Concedidas
Assunção de Passivos
Assistências Diversas
Outros Passivos Contingentes

SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração de Arrecadação                        -   

Contingenciamento de despesa e/ou

limitação de empenho e movimentação

financeira, conforme Art. 9º da LC 101/00 -

Lei de Responsabilidade Fiscal.

                          -   

Restituição de Tributos a Maior                        -   
Abertura de Crédito Adicional suplementar

com a anulação da Reserva de

Contingência.

                          -   

Abertura de Crédito Adicional suplementar

com a anulação de dotações orçamentárias.                           -   

Abertura de Crédito Adicional suplementar

com a anulação da Reserva de

Contingência.

0,00

Despesas com obras de caráter emergencial 0,00
Abertura de Crédito Adicional suplementar com a

anulação da Reserva de Contingência
0,00

Despesas de caráter emergencial na área de saúde e 

sanitária
0,00

Abertura de Crédito Adicional suplementar com a

anulação de dotações orçamentárias (priorizando) a

utilização de "superávit" de recursos reservados.

0,00

Despesa de juros e amortizações da dívida interna ou 

externa fixadas a menor
0,00

Abertura de Crédito Adicional suplementar com a

anulação de dotações orçamentárias
0,00

SUBTOTAL 0,00 SUBTOTAL 0,00
TOTAL 0,00 TOTAL 0,00
FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023

NOTA EXPLICATIVA:

e) Despesas de caráter emergencial na área de saúde e sanitária: riscos com pandemia e desastre natural, por exemplo, que possam gerar problemas economicos, 

sociais e de saúde púbica.

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

 Outros Riscos Fiscais

Discrepância de Projeções 0,00

PASSIVOS CONTINGENTES:

a) Demandas Judiciais: Estimar o montante relativo a ações judiciais em andamento contra o ente federativo nas quais haja probabilidade de que o ganho de causa 

venha ser da outra parte. Como por exemplo: Demandas trabalhistas contra o ente federativo.

f) Despesas de juros e amortizações da dívida interna ou externa fixadas a menor: riscos com as variações nas taxas cambiais contratuais, e correção monetária a 

maior que as utilizadas na previsão para o exercício. 

a) Frustação de Arrecadação:  O cálculo foi realizado com base nas reestimativas das principais receitas do Município, onde foram diminuidos o crescimento 

percentual do PIB Brasil para o período das receitas de Impostos, taxas e transferências constitucionais obrigatórias, e ajustes por inadimplência.

b) Restituição de Tributos a Maior: Valores de restituição de tributos que possam ocorrer, acima do valor previsto no orçamento para restituição.

c) Discrepância de Projeções: De acordo com os fundamentos contidos nos incisos IX do art. 40, III do art. 54, e o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei 

Federal nº 10.192/2001, os quais regulamentam as alterações contratuais e em consequencia mediante a evolução das variações de valores na Prefeitura Municipal, 

como tendência de risco fiscal.

OUTROS RISCOS FISCAIS

d) Despesas com obras  de caráter emergencial: possíveis contingentes que possam ocorrer e que necessitem de obras emergenciais.

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

R$ 1,00 ARF (LRF, art 4º, § 3º)

Abertura de Créditos adicionais a partir da 

Reserva de Contingência ou de 

cancelamento de despesas discricionárias

0,00

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2024
ANEXO III

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
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LDO - Capim Grosso 2024
[1]

 Lei Complementar 101/00 Art. 4º § 3º:

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de 

afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.
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ANEXO II. A 

METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 

 (Art. 4º, § 2º, inciso II, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio 2000) 

  

As receitas cujos valores serviram de referência para o estabelecimento das metas 
fiscais, para o Município, no período de 2024 a 2026 foram estimadas utilizando-se, 
em grande parte, a mesma metodologia adotada em anos anteriores. 
 
Para subsidiar as estimativas das receitas do Tesouro Municipal para o biênio 2024-
2025, em especial daquelas chamadas de suporte de receita (impostos do Município, 
incluindo os transferidos pela União e Município, a Contribuição de Intervenção do 
Domínio Econômico), adotou-se os procedimentos descritos detalhadamente a seguir: 
 
I - Ajuste dos dados passados: 
 
A análise das receitas realizadas foi efetuada com base na série histórica do período 
de 2020 a 2022, observados os seguintes procedimentos: 
 

a) exclusão, se considerado necessário, dos registros atípicos que evidenciavam 
“picos” ou “vales” nos seus valores, explicados por fenômenos do tipo efeitos 
cumulativos de um ano para outro, mudanças transitórias de legislação, efeitos 
cíclicos não repetitivos para o período projetado, entre outros; 
 

b) manutenção de variações permanentes que pareciam mudar a tendência para 
cima ou para baixo, com relação aos anos recentes e que permaneceriam no 
horizonte futuro projetado; 
 
 

c) inclusão de dados relativos ao Orçamento 2024, se verificado que os valores 
estavam dentro de um intervalo de confiança da tendência estimada para os 
anos anteriores.  
 

d) verificação dos números realizados até o primeiro bimestre de 2023, 
integrando-os, ou não, através de processos de análise, na previsão para 2024-
2026. 
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e) II - Inclusão de variáveis que afetam o comportamento futuro 
 

a) Efeito PIB-BA: 
 
Para as receitas que sofrem influência do PIB, admitiu-se uma elasticidade unitária, 
de forma que as mesmas capturaram toda variação do PIB. As estimativas do PIB 
estadual foram elaboradas pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais - 
SEI, que levou em conta o cenário que a economia do Município desenha nesse 
momento enquanto que, para o PIB Brasil, utilizou-se as estimativas contidas no 
Projeto de LDO/2024 da União, conforme estão apresentadas na tabela a seguir. 
 

b) Efeito Expectativa de Inflação: 
 
Como expectativa inflacionária para o período 2024-2026, adotou-se a variação na 
média esperada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), 
projetado pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, 
apresentado na tabela abaixo (IBGE, BC MF). 
 

c) Esforço de Arrecadação Municipal 
 
As receitas provenientes de arrecadação própria, tais como Receitas Tributárias, que 
são de competência municipal são as que sofrem diretamente com a aplicação desse 
percentual. Esses valores informados, após serem discutidos e avaliados pelo 
Departamento de Planejamento e Orçamento, foram acatados ou revisados, de forma 
a garantir a adequação à respectiva série histórica.  

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS PROJETADAS 

   2024 2025 2026 

    

Crescimento real do PIB – BA 

(%a.a.)  

3,20 3,00 3,00 

Inflação IGP - DI (%a.a.-12 

meses) Atualização de Preços 

(IPCA) 

4,02 3,80 3,75 

Esforço de Arrecadação 1,00 1,00 1,00 
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Para as demais receitas, observando-se as especificidades de cada item, aplicou-se 
um dos seguintes modelos de projeção: variação de preços, crescimento vegetativo, 
orçado do ano em execução corrigido, realizado do ano anterior corrigido, média de 
execução dos três últimos anos corrigida, dentre outros. 
 
De todo modo, por ocasião da elaboração do Projeto da Lei Orçamentária 2024, 
poderá ocorrer variações de ajustes nos valores constantes dos anexos de metas 
fiscais apresentados. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Municipal 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 

Demonstrativo de Riscos Fiscais 

(Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000) 

 

A Lei Complementar Federal nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece 
que a Lei de Diretrizes Orçamentárias conterá o Anexo de Riscos Fiscais, 
compreendendo os passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar as 
contas públicas. 
 
As ações judiciais movidas contra o Município envolvem, quase sempre, cobrança de 
débitos de natureza alimentícia ou patrimonial, este último se desdobrando em:  
 
a) dívidas resultantes de serviços prestados aos Municípios, indenizações em geral, 
locações, fornecimentos; e b) inversões financeiras (desapropriações). 
 
As ações movidas contra o Município, agrupadas em razão da natureza da causa, são 
relativas à reintegração, remuneração e enquadramento de servidores públicos 
municipais, indenização, desapropriação e cobrança. 
 
Cumpre esclarecer que os valores das causas, atribuídos no início das respectivas 
demandas, têm conseqüências de natureza processual, porém não se prestam como 
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determinantes das condenações que geralmente se compõem de principal, correção 
monetária, juros e outros encargos. Dessa forma, torna-se difícil estabelecer o 
impacto fiscal relativo a esses passivos já que não se sabe, quando do ajuizamento da 
ação, quais os valores efetivamente envolvidos na demanda. Convém ressaltar, 
também, que em grande número dessas ações o Município resulta vitorioso, pelo que 
delas não advirá passivo nenhum. 
 
Atente-se, ainda, para o fato de que os pagamentos devidos em decorrência de 
sentenças judiciais transitadas em julgado estão sujeitos ao sistema de precatórios 
que, de acordo com o artigo 100 da Constituição Federal, serão objeto de dotações 
orçamentárias quando recebidos até 1º de julho do exercício no qual se elabora a 
proposta dos orçamentos, podendo o respectivo pagamento ocorrer até o final do 
exercício seguinte. 
 
Outrossim, vale ressaltar que a norma do art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT, introduzida pela Emenda Constitucional nº 30, de 
13 de setembro de 2000, autoriza a liquidação dos precatórios pendentes na data de 
sua promulgação e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31/12/99, em 
prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, ressalvados, 
porém, os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza 
alimentícia, os de que trata o art. 33 do ADCT e suas complementações, assim como 
aqueles que já tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em 
juízo. Cabendo outra que venha a substituir. 
 
Este dispositivo atenua os riscos fiscais, posto que, na hipótese de uma condenação 
que implique no pagamento de um valor relevante, os seus efeitos podem ser diluídos 
em dez exercícios, a partir do seguinte àquele do recebimento do precatório. 
 
Por último, convém assinalar que o município, valendo-se de previsão constitucional, 
vem desenvolvendo esforços junto aos Núcleos de Conciliação de Precatórios do 
Tribunal de Justiça do Estado e do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, no 
sentido de firmar com os credores de precatórios de natureza alimentícia, condições e 
prazos para pagamento, buscando tornar previamente conhecidos e compatíveis com 
as forças do Erário, os desembolsos a serem realizados em cada exercício financeiro. 
 
Em suma, as metas fixadas confirmam o comprometimento do Governo Municipal 
com a responsabilidade fiscal, contribuindo para a estabilidade das contas públicas, 
adequando à crise mundial e propiciando a criação das condições necessárias para o 
crescimento sustentado com inclusão social. 
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 LRF, art. 4º § 1º R$ 1,00

 Valor Corrente         
(a) 

 Valor 
Constante 

 % PIB         
(a/PIBx100) 

 % RCL         
(a/RCLx100) 

 Valor Corrente              
(b) 

 Valor 
Constante 

 % PIB         
(b/PIBx100) 

 % RCL         
(a/RCLx100) 

 Valor Corrente      
(c) 

 Valor 
Constante 

 % PIB         
(c/PIBx100) 

 % RCL         
(a/RCLx100) 

 Receita Total      131.599.000    114.401.335             0,131            158,11      144.495.702    123.762.128           0,143          173,60      158.497.336    133.550.915           0,157           190,42 
 Receitas Primárias (I)      130.889.449    113.876.735             0,130            157,25      143.716.615    123.206.019           0,143          172,66      157.642.755    132.964.619           0,157           189,40 
   Receitas Primárias Correntes      128.931.194    112.652.822             0,128            154,90      141.566.452    121.664.989           0,141          170,08      155.284.241    131.339.007           0,154           186,56 
      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria         9.071.339       8.989.623             0,009              10,90          9.960.330       9.861.813           0,010            11,97        10.925.486     10.806.952           0,011             13,13 
      Transferências Correntes      118.875.360    104.842.442             0,118            142,82      130.525.145    113.607.003           0,130          156,82      143.173.032    122.817.298           0,142           172,01 
      Demais Receitas Primárias Correntes            131.804          131.786             0,000               0,16             144.720          144.700           0,000              0,17             158.744          158.719           0,000               0,19 
     Receitas Primárias de Capital            (41.746)        (342.674)            (0,000)              (0,05)             (45.837)          (45.839)          (0,000)            (0,06)             (50.279)          (50.281)          (0,000)             (0,06)
 Despesa Total      131.599.000    114.401.335             0,131            158,11      144.495.702    123.762.128           0,143          173,60      158.497.336    133.550.915           0,157           190,42 
  Despesas Primárias (II)      130.739.592    113.765.813             0,130            157,07      143.552.072    123.088.416           0,143          172,47      157.462.268    132.840.609           0,156           189,18 
      Despesas Primárias Correntes      106.915.026     96.550.534             0,106            128,45      117.392.698    103.707.645           0,117          141,04      128.768.051    112.302.337           0,128           154,70 
        Pessoal e Encargos Sociais        57.594.314     54.300.315             0,057              69,19        63.238.557     59.267.298           0,063            75,98        69.366.373     64.588.195           0,069             83,34 
         Outras Despesas Correntes        49.320.712     46.905.123             0,049              59,25        54.154.141     51.241.898           0,054            65,06        59.401.678     55.897.697           0,059             71,37 
   Despesas Primárias de Capital        22.152.858     21.665.527             0,022              26,61        24.323.838     23.736.310           0,024            29,22        26.680.818     25.973.910           0,026             32,05 

    Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias         1.503.933       1.501.687             0,001               1,81          1.651.318       1.648.611           0,002              1,98          1.811.331       1.808.073           0,002               2,18 
 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da linha (III) = 

ANEXO II. A

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2024

2024

 ESPECIFICAÇÃO 

2025 2026

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da linha (III) = 
(I - II)            149.856          149.834             0,000               0,18             164.542          164.515           0,000              0,20             180.486          180.454           0,000               0,22 
 Dívida Pública Consolidada (DC)        58.492.425     55.094.893             0,058              70,27        52.760.167     49.995.922           0,052            63,39        47.647.707     45.393.217           0,047             57,24 
 Dívida Consolidada Líquida (DCL)        53.609.613     50.755.641             0,053              64,41        48.355.870     46.033.868           0,048            58,10        43.670.187     41.776.385           0,043             52,47 
 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha      (31.293.515)    (32.265.978)            (0,031)            (37,60)       (34.360.280)    (35.532.685)          (0,034)           (41,28)       (37.689.791)    (39.100.416)          (0,037)           (45,28)

97.001.474,87

 Nota: 

2024 2025 2026
3,20% 3,00% 2,90%
4,02% 3,80% 3,79%
3,00% 3,00% 3,00%

   128.931.194   141.566.452    155.284.241 

LDO - Capim Grosso 2024
Lei Complementar n.º 101 Art. 4º § 1º: Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes , relativas as receitas, despesas, resultado nominal  e primário e montante da 
dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguinte 

 FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023 

 Inflação IPCA (% a.a. - 12 meses) 
 Esforço de Arrecadação Municipal 

 - O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: 

 PARÂMETROS 
 Crescimento real do PIB - BA (% a.a.) 

 Receita Corrente Líquida 
 Fonte: Relatório trimestral do Banco Central, disponibilizado em 25/03/2023. 

Edição 4.976 | Ano 9
23 de maio de 2023

Página 118

Certificação Digital: B4NHQZXA-UMT328HJ-P1Q2OMXE-W3TJ6T7U
Versão eletrônica disponível em: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial



 LRF, art. 4º § 2º, inciso I R$ 1,00
 Metas Previstas em  Metas Realizadas em  

2022 2022
 (a)  (b) 

 Receita Total 82.862.230,00     0,0003 140,76%           110.009.817,16     1,3562 69,50%             27.147.587                 32,76 
 Receitas Primárias (I) 82.327.070,62     0,0003 139,86%             82.327.070,62     1,0150 92,87%                          -                        -   
 Despesa Total 122.340.599,00     0,0004 207,83%           119.715.677,83     1,4759 63,86%             (2.624.921)                  (2,15)
 Despesas Primárias (II) 119.626.615,89     0,0004 203,22%           117.005.642,08     1,4425 65,34%             (2.620.974)                  (2,19)
 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da linha (III) = (I - II) -37.299.545,27    (0,0001) -63,36%            (34.678.571,46)   (0,4275) -220,47%              2.620.974                  (7,03)

 Dívida Pública Consolidada (DC) 35.359.438,09     0,0001 60,07%             53.068.794,27     0,6542 144,07%             17.709.356                 50,08 

 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 20.246.867,47     0,0001 34,39%             48.638.733,92     0,5996 157,19%             28.391.866                140,23 
 Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 20.044.175,19     0,0001 34,05%            (28.391.866,45)   (0,3500) -269,28%           (48.436.042)              (241,65)

Valor Previsto
2022

Previsão do PIB Estadual para 2021 285.349.193.000,00          
Receita Corrente Líquida 81.114.119,13                   

 

LDO - Capim Grosso 2024

ANEXO II. B

Variação

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2024

 ESPECIFICAÇÃO  % PIB       

 FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023 

 Valor                         
( c ) = (b-a) 

 %               (c/a) 
x 100 

 % PIB        % RCL  % RCL 

 (Anexo II - Resumo Geral da Receita;  Anexo VI do RREO - Relatóro Resumido da Execução Orçamentária). 

PARÂMETROS Valor Realizado
2022

Lei Complementar n.º 101, Art. 4º § 2º inciso I: avaliação do cumprimento das metas relativas ao exercício anterior

305.321.000.000,00        
108.261.706,29               
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 LRF, art. 4º § 2º, inciso II R$ 1,00

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %
 Receita Total           87.231.049          82.862.230 154,71%    120.000.000 37,57%    131.599.000 9,67%    144.495.702 9,80%    158.497.336 9,69%
 Receitas Primárias (I)           86.880.400          82.327.071 154,82%    119.356.241 37,38%    130.889.449 9,66%    143.716.615 9,80%    157.642.755 9,69%
 Despesa Total           75.571.874         122.340.599 122,62%    120.000.000 58,79%    131.599.000 9,67%    144.495.702 9,80%    158.497.336 9,69%
 Despesas Primárias (II)           73.262.923         119.626.616 117,88%    118.616.941 61,91%    130.739.592 10,22%    143.552.072 9,80%    157.462.268 9,69%

 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da linha (III) = (I - II)           13.617.477         (37.299.545) 2796,32%          739.300 0,00%           149.856 -79,73%           164.542 0,00%          180.486 0,00%

 Dívida Pública Consolidada (DC)           35.359.438          35.359.438 1225,97%     53.068.794 50,08%      58.492.425 10,22%      52.760.167 -9,80%      47.647.707 -9,69%

 Dívida Consolidada Líquida (DCL)           19.433.287          20.246.867 1190,75%     48.638.734 150,29%      53.609.613 10,22%      48.355.870 -9,80%      43.670.187 -9,69%

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 

          20.044.175          20.044.175 1265,58%    (28.391.866) -241,65%    (31.293.515) 10,22%    (34.360.280) 0,00%    (37.689.791) 0,00%

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %
 Receita Total           87.231.049          82.862.230 154,71%    120.000.000 37,57%    114.401.335 -4,67%    123.762.128 8,18%    133.550.915 7,91%
 Receitas Primárias (I)           86.880.400          82.327.071 154,82%    119.356.241 37,38%    113.876.735 -4,59%    123.206.019 8,19%    132.964.619 7,92%
 Despesa Total           75.571.874         122.340.599 122,62%    120.000.000 58,79%    114.401.335 -4,67%    123.762.128 8,18%    133.550.915 7,91%
 Despesas Primárias (II)           73.262.923         119.626.616 117,88%    118.616.941 61,91%    113.765.813 -4,09%    123.088.416 8,19%    132.840.609 7,92%

 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da linha (III) = (I - II)           13.617.477         (37.299.545) 2796,32%          739.300 0,00%           149.834 -79,73%           164.515 0,00%          180.454 0,00%

 Dívida Pública Consolidada (DC)           35.359.438          35.359.438 1225,97%     53.068.794 50,08%      55.094.893 3,82%      49.995.922 -9,25%      45.393.217 -9,21%

 Dívida Consolidada Líquida (DCL)           19.433.287          20.246.867 1190,75%     48.638.734 150,29%      50.755.641 4,35%      46.033.868 -9,30%      41.776.385 -9,25%

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha 

          20.044.175          20.044.175 1265,58%    (28.391.866) -241,65%    (32.265.978) 0,00%    (35.532.685) 0,00%    (39.100.416) 0,00%

FONTE: Sistema contábil, Prefeitura Municipal de Piritiba em 02/03/2023

2024 2025 2026
3,20% 3,00% 2,90%
4,02% 3,80% 3,79%
3,00% 3,00% 3,00%

LDO - Capim Grosso 2024
Lei Complementar nº 101, Art. 4º, § 2º, inciso II: O Anexo conterá ainda: demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia  de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

 ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES

 ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

 Metodologia de Cálculo dos Valores Correntes 

 Crescimento real do PIB - BA (% a.a.) 
 Inflação IPCA (% a.a. - 12 meses) 

Fonte: Relatório trimestral do Banco Central, disponibilizado em 25/03/2022.
 Esforço de Arrecadação Municipal 

ANEXO II. C

MUNICIPIO DE CAPIM GROSSO - BA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2024

 VARIÁVEIS 
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